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I N T R O D U C A O,

Atualmente é generalizada, nos meios acadêmicos e profissio
nais, a idéia de que os cursos de Ciências Contábeis não aten
dem às reais necessidades do mercado de trabalho. Praticamen
te, alunos, professores e profissionais de contabilidade con
cordam que os atuais currículos estão em descompasso com a
realidade econômica e com os avanços teóricos da contabilida
de, necessitando urgente revisão.

~ importante destacar que, apesar dos/e~forços de algumas
instituições (Conselho Federal de Ç-ontabilidade, através da
RBC-Revista Brasileira de Contabilidade, e APESC~Associação./

dos Professores de Ensino S4perior de Contabilidade, através
de encontros anuais de professores, para citar as mais -pro-
ximas), essa discussão se dá de forma incipiente e pouco or-
ganizada. No entanto, em função das propostas já levanta-
das, percebe-se que o debate geral se trava em torno da com-
posição curricular, da organização dos períodos letivos e d~
ração do curso e da forma de introduzir a prática contábil
nos cursos de Ciências Contáb~is.

No tocante ã composlçao curricular, sem entrarmos no mérito
das disciplinas que devem ser excluídas ou incluídas, duas
posições antagônicas se cristalizam: a primeira pretende
que se reduzam as disciplinas ligadas ã formação humanística
e se -incrementem as profissibnalizantei. objetivando formar
nos cursos de graduação um especialista, enquanto a segunda
parte do pressuposto de que os cursos de graduação devem foi--mar cidadãos com ampla visão geral, propondo o aumento de
disciplinas de cunho humanístico e a redução das profissio:,
nalizantes, reservando algumasdelaspara os cursos de pós..,.gradua
çao.
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Um outro aspecto dessa discussão se dá em torno da rigidez x
flexibilidade dos currículos. Enquanto uns lutam pelo estab!
lecimento de um currículo pleno padrão, argumentando que 0#

e
necessário acabar com a situação caótica dos currículos de
Ciências Contábeis (cada instituição mantém um currículo di-
ferente), já que nessa área do conhecimento não há regiona-
.Lismo, outros querem apenas reformular o atual currículo mí-
nimo, permitindo que cada instituição de ensino monte seu
pr6prio currículo pleno, atendendo is necessidades específi-
cas da instituição, da região em que está instalada, da clien
tela que atende etc.

Com relação i dura~ão dos .cursos, existem quase tantas pro-
postas quanto permite a combinação entre as variáveis-número
de períodos leti~os e carga horlria:
- manutenção da atual carga hor ãr í.a mínima e da atual dura-

ção do curso;
- manutenção da atual carga horária mínima e ampliação da du
ração do curso;

- aumento da atual carga horária mínima e ampliação da dura
ção do,curso ;

- diminuição da atual carga~orária mínima e manutençio da
duração do curso;

- diminuição da atual carga horária mínima e redução da dura
ção,do curso.

Além disso, propoe-se também a diferenciação da duração do
curso entre os turnos d í urrio 'enoturno. ampliando o número
de períodos letivos deste Último, embora mantendo sua carga
horária. A organização dos períodos letivos nio comporta tan
tas variações, mas a dúvida em programar o curso em períodos
letivos semestrais ou anuais permanece.

Ir fora de dtividaque os cursos de Ciências Contábeis devem
aproximar o estudante da prática contáhil. Para isso, discu-
tem-se várias propostas, que podem ser agrupadas em duas: a~_
primeira pretende tornar obrigat6rio o estágio supervi s í ona
do, a exemplo do curso de Administração, enquanto a segunda,
embora reconheça a importância do estágio supervisionado, cn~
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templa tamb~moutras formas - tais como escrit6rio-modelo,
trabalho de formatura, a introdução no currículo da cadeira
de prática profissional - e propõe que seja incentivada a
adoção sem tornar obrigat6ria nenhum~ del~s, de maneira que
cada instituição escolha a mais adequada à sua realidade.

Tendo em vista a importância e ,magnitude desse debate, julga
mos oportuno trazer nossa coritribuição, não no sentido de
formular uma nova proposta de estrutura curricular, mas de
fornecer material para a reflexão, a partir do estudo da ex-
peri~ncia do ensino de contabilidade .na cidade de São Paulo~

Assim, o objetivo deste trabalho ~ traçar o perfil dos cur-
sos de Ci~ncias Contábeis existentes em São Paulo, onde se
destacam a composição curricular, a bibliografia básica ado-
tada, a carga horária das disciplinas da área contábil e a
duração dos cursos. O material básico utilizado foi coletado
através de questionário enviado às faculdades que ministram
esse curso e complementado por entrev í st.as e análise dos pro
gramas e currículos vigentes em 1981.

Para que se compreenda melhor esse perfil, procuramos identi
. ..,-

ficar, ao longo da história do ensino de contabilidade;- aI...
guns aspectos que explicam a atual configuração dos cursos
de Ci~ncias Contábeis.

Nesse sentido, estudamos a criação e evolução do ensino co...
mercial at~ 1943 e, a partir daí, nossa atenção se volta pa-
ra os cursos de Ciências Contábeis. Essa análise 'enfoca duas
vertentes: de um lado, buscando destacar na legislação as rli
versas formulações curriculares que vigoraram, quer no ensi-
no comercial, quer nó ensino superior, e de outro, acompa-
nhando a participação dos profissionais de contabilidade (pro
fessores e contadores} de São' Paulo, que na luta pela valori
zação profissional e defesa do mercado de trabalho influen~
ciaram as várias reformas do ensino comercial, a regulamenta~
ção da profissão e a criação dos cursos de Ci~ncias Contá~

..

beis. Nesse caso, a principal fonte utilizada foi a Revista
Paulista de Contabilidade, publicada ininterruptamente desde
1922.
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1. A CRIACÃO E EVOLUCÃO DO ENSINO COMERCIAL., ,

1.1 CONSIDERAÇOES GERAIS

A atual organização do ensino comercial brasileiro começou a
ser delineada na primeira metade deste século, através de uma
série de leis e regulamentos. No entanto, é importante sa-
lientarque o estudo dessa área do conhecimento surgiu umbili-
calmente ligado ao próprio desenvolvimento das atividades mer
cantis e ao fortalecimento dos Estados, que resulta na neces-
sidade de pessoal especializado nó trato de negócios públicos,
sendo ao longo de sua história impulsionado, de um .lado, pelo
pessoal que militava na área (empregados do comercio e funcio
nârios píib Lí.cos ) , que sentia a necessidade de aprofundar seus
conhecimentos técnicos para ser reconhecido profissional
mente e, de outro, pelas classes produtoras (comerciante~, in
dustriais, fazendeiros e a alta administração), que precisa-
vam ampliar a eficiência do trabalho dos primeiros.

Dessa forma, o ensino comercial nasceu voltado para o estudo
de questões concretas do dia a dia dos negócios.

Tem-se notícia do ensino sistematizado durante todo o século
XIX e o seu primeiro passo, nque visava ao preparo de pessoal

para a administração de nosso comércio e da corte do pr{ncipe

Regente D. João ...~ se deu com a criação~ já em 23 de feverei

ro de 1808~ da Cadeira de Economia Pol{tica~ que seria regula

mentada pelo Decreto n9 456~ de 6 de julho de 1846~ com a de-
. - d l d -. n(l}nom~naçao e Au a e Comerc~o . <.

'-
(1) RODRIGUES FILHO~ Antônio Peres. A evolução do

mercial no Brasil e a formação do contador
controlador e perito-contabilJ. Sao Paulo~
de de são Paulo~ 1981~ p. 9 (mimeo).

Universida-

ensino co-
.(auditor~
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Um exemplo vigoroso dessa conjugação de interesses foi a fun-
dação, em 20 de abril de 1902, da Escola de Comércio Álvares
Penteado, inicialmente denominada E~cola Pritica de Comércio
de São Paulo, que "teve origem no Grêmio dos Guarda-~ivros,on

de eram ministradas au~as de matemática e contabi~idade,,(1) ~

contou com o apoio dos empresirios de São Paulo, notadamente
o Conde Álvares Penteado, que "cooperaram mora~, materia~ e

tecnicamente na fundação dessa casa matriz ... ,,(2).

No entanto, apesar de no plano geral esses interesses serem
convergentes, no plano específico o desenvolvimento do ensino
comercial não é harmonioso e, sim, pontilhado de divergências
entre os setores apontados e marcados pelas reivindicações de
uma maior intervenção do Estado. Isso transparece claramen-
te na própria história da fundação da Escola de Comércio Ál-
vares Penteado:

"A iniciativa primeira desta fundação partiu do seio da pró-
pria c~asse dos ~mpregados no comércio. A~guns de~es entrega

vam a Veiga Fi~ho, em ~897, um projeto de criação de uma esco

La de comércio. A Câmara tâun-i eipal: não tinha recursos; o Con-

gresso não se interessou; o Governo não se empenhou e o.~sfo~

ço de Veiga Fi~ho quebrou-se de encontro ao parapeito da in-

compreensão daque~es que tinham em mãos os negócios púb~i-
.//(2)cos.•. .

Assim, antes de iniciarmos a análise dos diplomas legais que
estruturam o ensino comercial, é importante esclarecer que e~
sa estruturação segue pari passu a regulamentação da profis -
são dos contabilistas, a qual, apenas por facilidade de expl~
nação e compreensão,será analisada no Capítulo 3.

"(1) RO~RIGUES FILHO, A.P. A eVd~ução ..~ p.15.

(2) Discurso do Dr. Tito Prates da Fonseca - A Esdo~a de Co-
mércio Álvares Penteado em seu 409 aniversario de .funda-
çao - 1902-1942 , p , 55.

<..
'-
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1.2 DECRETO N9 1 339, DE 09/01/1905

Esse decreto, embora seja um marco na organização do ensino
comercial no Brasil, tinha na epoca um escopo bem mais limita
do, ou seja, restringia-se a reconhecer como de utilidade pú-
blica e a organizar os cursos da Academia de Comercio do Rio
de Janeiro e da Escola Prática.de Comercio de São Paul~.

A estrutura proposta era bastan~e simples, como pode ser vis-
to no Quadro 1. Entretanto, é preciso observar que nesse de-
creto já aparece uma característica que seria reforçada no
decorrer do tempo: a rigidez dos curri~ulos.

"Art. 19 .•.•........•.......••.....•.......•.•.••...••..•...
§ 29 O curso geral comprehende o ensino de portuguez~ fran-

cez~ inglez, arithmetica, algebra, geometria~ geographi~

história, sciencias naturaes, inclusive o reconhecimen-

to de drogas, tecidos e outras mercadorias, noçoes de

direito civil e commercial~ e legislação de fazenda e

aduaneira, prática ju~idico-commercial, calig~aphia~st~

nographia, desenho e escripturação me~cantil.

§ 39 O ou~so supe~io~, dq qual é preparatório o curso geral,

comprehende o ensino de geographia commercial e estati~

tica, historia do commercio e da ind~stria~ technologia

industrial e meroantil, direito commercial e maritimo,

economia politica, sciencias das finanças,contabilidade

do Estado, direito internacional, diplomacia, hiétoria

dos tratados e correspondencia diplomatica, allemão~ita

liano, hespanhol, mathematica superior, contabilidade
mercantil comparada e banco modelo,,(1)

(1) ACTOS DO PODER LEGISLATIVO (Coleção das Leis da República ~
dos Estados Unidos do Brasil). Rio de Janeiro, Impren-
sa Nacional, 1927, vol. I.
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QUADRO 1
DECRETO N9 l'339, DE 09/01/1905
ESTRUTURA DO ENSINO COMERCIAL

DENOMINAÇÃO DOS CURSOS CONDIÇOES DE INGRESSO HABILITAÇAO PRERROGATIVAS DOS
DIPLOMADOS

G e r a 1

J
S U P e r i o r

Guarda-livros Dispensados de concur~
Perito Judicial sos ~u outras provas
Empregados da Fazegpara o exercício das
da funções

Conclusão do Curso Geral

Agentes consulares,
funcionirios do Mi-
nist~rio das Rela -
ções EXteriores, a- Dispensados de concur-
ruãr í os de ccmpanhia sos ou outras provas
de seguroS', chefe para o exercício das
de contabilidade de funções
b ancos, chefe de con
taóilidade de gran~
d~s empresas comer-
ciais



-Da observação das disciplinas que compõem o currículo, const~
ta-se que no curso geral existe apenas uma estreitamente' liga
da à área contábil escrituração mercantil - e, no curso
superior, apenas três Contabilidade do Estado, Contabilida
de Mercantil Comparada e Banco Modelo.

Observa-se ainda no curso geral a presença de disciplinas que
visam desenvolver habilidades importantes aos guarda-livros,
consoante o estágio de desenvolvimento da profissão na época:
caligrafia, estenografia e desenho.'

~.3 DECRETO N9 17 3i9, DE 28/05/26

No início da década de 20, já se havia formado em São Paulo
um conjunto de profissionais ligados ao comercio, egressos dos
cursos da Escola de Comércio Álvares Penteado ou forjados na
lide diária em companhia de profissionais mais velhos e expe-
rientes que, reunidos em torno do Instituto Paulista de Conta
bilidade, começavam a questionar a situação do ensino comer-
cial e a reivindicar do Estado medidas saneadoras, tanto no
ensino como na regulamentação da profissão, como se
na idéia expressa por Raul VAZ:

-obs e rva

"O que torna deficiente o ensino das matirias comerciais em

nosso Pais i o desamparo em que se encontra a classe dos au-

xiliares do comircio~ pois~ se o governo tratasse de fiscali-

zar as escolas e ao mesmo tempo legalizar a profissão~ imitan

do a Italia e outros pa{ses~ então ver{amos como o ensino 06-
. l' 't" ~ , d l,,(1)merei a , tomar-i a um »umo mu t: O ma t:e mei-itor-i o .o que o atua .

A legislação de 1905 tornara-se ineficiente para regular o en
sino comercial, uma vez que, dado o extraordinário crescimen-
to das atividades comerciais, que impunha a necessidade cada

(1) VAZ~ Raul. O ensino comercial. Revista Paulis~a de Cohta-
bilidade 01~ junho/1922~ p. 03.
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vez maior de técnicos especializados, surgiram inúmeras esco-
las que ministravam cursos livres, utilizando propaganda"~en-
tirosa e praticando concorrência desleal entre si, conforme a
ponta S.S. ANDRADE, que procurando acabar com esse estado
coisas reclamava a fiscalização das escolas, já que"
aidade, geralmente sem ter um perfeito entendimento das

sas, d5 preferinaia a escola que oferece mais facilidade

curso, quer seja por'cobrar taxas reduzidas, n50 exigir o

gor preaiso nos exames e quer mesmo por dispensar os seus

nos de assistir as aulas. Pouao importa a ignorânaia,

vez que se tenha um pomposo diploma"Cl).

de
a mo

cou-

no

ri-

alu

uma

o Decreto n9 17 329, de 28/05/26, que tinha por objetivo regu
lamentar o ensino comercial, não atendeu plenamente às aspir~
ções da época, já que não contemplou a regulamentação profis-
sional. No tocante a fiscalização, foi criada uma equipe de
fiscais diretamente vinculada ao Ministério da Agricultura,!!!,
dústria e Comércio, cuja atuação "abrangerá toda a organiza-

ção e funcionamento dos eetabeLec-itn en toe, devendo apresentar o

fiscal relatório circunstanciado das ocoprêneias que verifi

car", conforme expressa o artigo 15.

o teor desse relatório está definido no artigo 16, como segue:

"Art. 16. O relatorio informar5 sobre a pratiaa rigorosa dos

preceitos deste regulamento, quanto:

a) ao regular funccionamento das aulas;

b) ~ fiel eieeução dos programmas;

c) ~ moralidade do~ exames e provas" parciaes;

d) ~sufficiencia do apparelhamento escolar, espeaialmente dos

gabinetes e laboratorios;

e) ao provimento das vagas do corpo doaente e aptid50 deste;
• . (2)

f) f legalidade dos diplomas conferidos" .

(1) ANDRADE, 5.5.
tabilidade

O ensino comercial. Revista Paulista de .
06, setembro/1923, p. 181-183.

(2) ACTOS DO PODER LEGISLATIVO - 1927.
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Bastante ilustrativos da situação dos cursos nesse período
eram os requisitos para o reconhecimento dos estabelecimentos
de ensino, dentre os quais destacava-se "conceder diplomas sE..
me~te aos alumnos que conclu{rem os cursos regulares ..." (ar~
tigo 11, letra e).

Quanto ã estrutura dos cursos, esse diploma legal pouco ino -
vou em relação ã situação vigente, como pode ser observado no
Quadro 2. Ressalta-se, entretanto, o surgimento do título de
contador, concedido aos alunos concluintes do curso geral.

18



QUADRO 2
DECRETO N9 17 329, DE 28/nS/26
ESTRUTURADO ENSINO COMERCIAL

;"\

DENOMINAÇÃO DOS CURSOS DURAÇÃO CONDIÇOESDE INGRESSO (1) TITULAÇÃO

G e r'a 1 4 anos Exame de Admissão Contador
I

"

S U P e r i o r '3 anos' Geral Graduado em Ciên-
cias Econômicas e
Comerciais

-

ESPECIALIZAÇÃO

Atuario livre - -
Consular livre - -
Peri tocon t âb il etc livre - -

, '

(1) Idade mínima para o in,gres's'o: 12 an.osvp ar a o cur so geral e 16 para o superior.

,'f'



A rigidez do currículo se ampliava na medida em que o decreto
estabelecia, além das disciplinas, a seriação em que deveria
ser ministrado, conforme se vê nos artigos S9 e 69, transcri-
tos a seguir:

<.
'-
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DECRETO N° 17 329
(28/05/26)

Art. 59. As disciplinas do curso geral serao distribuidas pela fórma
seguinte:

Primeiro anno
la. cadeira Instrucção moral e civica;
2a. cadeira Portuguez;
3a. cadeira Francez;
4a. cadeira.-· Inglez;
5a. cadeira - Mathematicas: arithmetica (parte pratica); al.gebraf atji

equações do 19 grâo, inclusive) - (Cinco aulas por semana: tres de arith
metica e duas de algebra);

6a. cadeira - Contabilidade;
7a. cadeira - Geographia physica e politica.
Aula de calligraphia.

Segundo anno
la. cadeira - Portuguez;
2a. cadeir a - Er ancez ;
3a. cadeira - Ing1ez;
4a. cadeira - MathêlDatic.as:arithmetica (t.heorica e pratica); algebra

(theorica e pratica, ate equações do 29 grão, inclusive) - (Cinco aulas
por SêlDana: tres de arithmetica e duas de algebra);

5a. cadeira - Contabilidade mercantil; methodos de classificação de
papeis e systemas de fichas;

6a. cadeira - Chorographia do Brasil;
7a. cadeira - Historia geral e especialmente do .Brasil.
Aula de dactylographia e desenho a·mão livre applicado ao ccmmerc í.o ,

Terceiro anno
la. cadeira - Portuguez;
2a. cadeira - Francez;
3a. cadeira - Inglez;
4a. cadeira - Contabilidade agricola e industrial;
5a. cadeira - Algebra (equações biquadradas, irracionaes, logarithmos

e suas principaes applicações); geometria (plana e no espaço) - (Quatro
.aulas por semana: duas de cada material ; .

6a. cadeira - Noções de geographia economica e de historia do conuner-
cio; da agricultura e da industria;

7a. cadeira - Noções de physica, c~imica e historia natural.
Aula de mecanographia e de desenho geometrico.

Quarto anno
la. cadeira - Mathematicas applícadas, comprehendendo binomios e se-

ries; typos de emprestimos; calculo de probabilidades e seguros de cousa e
vida; .'

2a. cadeira Contabilidade bancaria e de companhias de seguros;
3a. cadeira Contabilidade publica (classificação da despeza e da

receita) ;
4a. cadeira - Complementos de physica, chimica e historia natural,ap

plicadas ao conunercio;
Cont í.nua •••
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Decreto n9 17 329, de 28/05/26 Conclusão

Art. 69. As disciplinas do curso superior serão distribuidas
fórma seguinte:

pela

5a. cadeira - Noções de direi to constitucional, civil (pessoas, do-
nurn.os e actos juridicos) e commercial (ac tos e sociedades mercantis).;pra
tica juridico-commercial;

6a. cadeira - Legislação de fazenda e aduaneira;
7a. cadeira - Noções de merceologia e technologiâ merceologica.
Aula pratica de commercio e de processos de propaganda commercial e

annuncios.
Aula de stenographia •.

Terceiro anno
la. cadeira Allemão, italiano ou espanhol;
2a. cadeira Contabilidade mercantil comparada ~banco modelo;
3a. cadeira Direito internacional, diplomaci~, historia dos tra-

tados, e correspondencia consular e diplomatica;
4a. cadeira Direito industrial e legislação operaria;
5a. cadeira - Psychologia applicada ao commercio; noções de arte de

corativa.

la. cadeira
2a. cadeira
3a. cadeira
4a. cadeira
5a. cadeira

la. cadeira
2a. cadeira

ritimo;
3a. cadeira
4a. cadeira
5a. cadeira

administração.

Primeiro anno
Allemão, italiano ou hespanhol;
Mathematicas applicadas ás operações commerciaes;
Geographia humana; geographia commercial;
Technologia industrial e mercantil;
Contabilidade administrativa, agricola e industrial.

Segundo armo
Allemão, italiano ou 1:):espanho~;
Obrigações de direito civil, direito commercial e ma-

Economia politica; sciencia das finanças;
Historia do commercio, da agricultura e da industria;
Direito constitucional e administrativo; sciencia da
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Deve-se registrar que no curso geral apareciam cinco discipli
nas diretamente ligadasã área de contabilidade:
- contabilidade;
- contabilidade mercanti 1, métodos de'classificação de papéis

e sistemas de fichas;
- contabilidade a~rícola e industrial;
- contabilidade bancária e de companhias de seguros;
- contabilidade pública (classificação de despesa e receita).

Esse grupamento de matérias retrata o conhecimento contábil
praticado nesse período e a forma cornoestava distribuído re-
flete a concepção da Escola Italiana de Contabilidade, preocu
pada "mais com a prática de· execução

de a contabilidade era aplicada"Cl}.

predominar durante um largo período,

nos diferentes ramos on-

Corno essa visão iria
as .legislações futuras

reproduziriam basicamente em seus currículos o mesmo conjunto
de disciplinas.

1.4 DECRETO N9 20 158, de 30/06/31

Esse decreto, expedido oito meses ap6s a Revolução de 1930,in
troduziu profundas reformas -no
se num marco fundamental da
CC a p ít u 1 o' 3), respondendo,

ensino comercial e consti~uju-
regulamentação da profissão
de maneira geral, às aspirações

dos contabilistas, cornofica claro no discurso'de Frederico
HERRMANN JONIOR, pronunciado em 20/07/31, por ocasião do 129
aniversário do Instituto Paulista de Contabilidade.

"0 Decreton9 20 158" de 30 de junho de 1931" que regulamentaa nossa prE.
fissão e organiza o e~sino commercial no nosso· Pa{s" consti-

tui no seu conjunto uma obra que honra o Governo Provisorio e

nos nos devemos congratular com as autoridades" que de manei-

ra tão elevada interpretaram os anseios de uma classe numero-

(1) SILVA" Laircio Batista da. A contabilidade no Brasil:as- ~
pectos do desenvolvimento por ~nfZuenc~a da ZegisZaçao
e do contabilista !dissertação de mestrado}. são Paul~
1980" p. 85. .
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sa e nobre como a nossa. Dentro dessa lei~ todos os contado -

res realmente capazes encontram um amparo valioso para o exe~

ctcio livre da profissão e para prosperar~ porque ali tudo se

regulou~ desde o estabelecimento de um programma uniforme de

ensino commercial até as prerrogativas especiais~ que somente

os contadores devidamente qualificados poderão gozar"( 1) •

A antiga reivindicaçao dos contabilistas - maior fiscaliza-
çao nas escolas de com~rcio - foi atendida atrav~s da cria-
çao do Conselho Consultivo do Ensino Comercial e da reformula
çao da Superintendência de Fiscalização dos Estabelecimentos
de Ensino Comercial~ que passou a denominar-se Superintendên-
cia do Ensino Comercial.

o Conselho Consultivo do Ensino. Comercial tinha a segu in t e
composição: I

i
- presidente: Ministro da Educação e Saúde Pública;
- vice-~residente: superintendente do Ensino Comercial;
- membros: fiscais gerais eum representante de cada escola já.

r e conhe c i.da.

Esse Conselho tinha ~ entre outras atribuições" "dar 'parecer

sobre tivros~ prêmios a conceder~ programas e quaisquer outros

assuntos relativos ao ensino comercial" (Art. 32~ parágrafo
29) •

Quanto â Superintendência do Ensino Comercial, competia-lhe ba
sicamente fiscalizar os estabelecimentos de ensino comercial
reconhecidos ou em processo de reconhecimento e registrar os
diplomas, conforme estatui o artigo 53:

"Art. 53. Fica institutdo~ na Superintendência do Ensino Co-

mercial, o registro obrigatório dos certificados de auxiliar

do comércio e dos diplomas de perito-contador, guarda-livros~

<.
i '-

[11 HERRMANN JONIOR~ Frederico. Oração de aniversário. levis-
ta Paulista de Contabilidade 85-86, julho-agosto!
1931, p. 13?-143.
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administrador-vendedor~ atuário~ seo~etário e bacharel em ciên

cias econômicas~ expedidos pelos estabelecimentos dependentes

da mesma superintendência~ e pa~a os diplomas~ titulos ou a-

testados de guarda-livros e contadores que se tenham habilita

do para esse fim e na fo~ma estabelecida por este decreto,,(1J~

Com o advento do Decreto n9 20 158, a estrutura do ensino co-
mercial tornou-se bem mais complexa (Quadro 3), ficando esta-
belecido um encadeamento dos cursos que iriam do propedêutico
(formação geral) ao superior de Administração e Finanças,
passando por um leque de cursos técnicos, dos quais apenas
dois - perito-contador e atuário - preenchiam as condições
para o ingresso no curso superior.

~-
(1) ATOS DO GOVERNOPROVIS(JRIO(Coleçãodas Leis da Rep iibl i oa dos Es

tados Unidos do'Brasil). Rio de Janeiro~ Imprensa Naci~
na'l, 1932~ voz. II.
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QUADRO 3
DECRETO N9 20 158, DE 30/06/31
ESTRUTURA DO ENSINO COMERCIAL

DENOMINAÇÃO DOS CURSOS 'DURAÇÃO ,.GONDTÇOES,UE INGRESSO TITULAÇÃO

N
Q\

Cúrso Propedêutico
Cursos Técnicos
- Guarda-livros
- Atuário

I . (11- Perito-contador -
- Secretário
- Administrador-vendedor

3 anos Exame de admissão

2 anos'
3 anos'

, 3 anos'
1 ano
2 anos-

Cursopropedêutico Guarda-li~ros
ou aprovação na 'Sa. s'erie'
do curso ~ecundãrio Atuário

Perito-contador
Secretário

Certificado de conclusão

Adm í n í s-t r ado r cvend edor

Perito-contador ou Atuário Bacharel em Ciências Econômi
cas e Doutor em Ciências fico
nômicas se defender tese -

Exame de admissão Certificado de conclusão

Curso Superior de Admin':t~
tração e Finariças ' 3 anos

Curso Elementar de Auxi-
liar do Comércio 2 anos

(1) O Decreto-lei n9 1 53'5. de 23/08/39, mudou a denominação desse curso, o qual passou a
chamado Cur so de Contador ..

ser



No tocante ao currículo, o processo de enrijecimento pratica-
mente atingiu seu ipice, na medida em que ficouestabele~1do.
al~m da seriação das disciplinas. uma pequena ementa i mat~-
ria à ser lecionada.

\
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DECRETO N° 20 158J DE 30/06/31

"CURSO PROPEDEUTICO 11

Art. 59. As disciplinas do curso propedeutico serao organizadas da
seguinte forma:

Primeiro ano
1) Português: Leitura expressiva e explicada; gramatica aplicada

aos casos ocorrentes; exerci cios orais e escritos com o intuito de obter
elocução perfeita, aquisição de vocabulario, exposição precisa do pensa-
mento, prosodia, sintaxe e ortografia corretas; composição sÔbre temas
da vida corrente e comercial (cartas, exposições, requerimentos, atas,
descrições), evitados os assuntos de carater meramente literario.

2) Francês: Metodo direto, conduzindo o aluno a pensar no proprio
idioma estudado. Exercicios elementares de conversaçao e redação. Grama-
tica aplicada aos casos ocorrentes.

3) Inglês: Metodo direto, conduzindo o aluno a pensar no ·proprio
idioma estudado. Exercicios elementares de conversação e redação. Grama
tica aplicada aos casos ocorrentes.

4) Matematica - (Aritmetica); Teoria e prática, circunscrita somen
t~ ao cálculo aritmetico, reservando-se á álgebra todo o cálculo de rela
çao.

5) Geografia: Estudo circunscrito a generalidades, predominando a
noção de conjunto sôbre a idea de minucia. Aspectos economicos e corren-
tes comerciais.

6) Historia da Civilização: Estudo circunscrito a generalidades,pre
dominando a noção de conjunto sÔbre a idea de minucia. Mudança dos regi-
mens e significação dos sistemas economicos.

Segundo ano
1) Português: Continuação do programa anterior, intensificando-se os

exerci cios de composição oral e escrita; exercicios de concordancia, re-
gencia e colocação de pronomes.

2) Francês: Continuação do programa anterior, intensificando-se os
exercicios de composição oral e escrita destinados ã aquisição do vocab~
lario e ã ccrr ecçao da pronúncia.

3) Inglês: Continuação do programa anterior, intensifican2o-se os
exercicios de composição oral e escrita, destinados á acquisiçao do vo
cabulario e á correcçãà da pronúncia.

4) Matematica - a) Aritmetica: Teoria e prática; aplicação intensi
va do cálculo aritmetico a problemas que despertem interêsse imediato;b)
A!gebra: ate equações do 29 grau; logaritmos e suas principais aplica-
çoes.

5) Corografia do Brasil: Estudo circumscrito a generalidades, predo
minando a noção de conjunto sÔbre a idea de minucia. Zonas economicas.

6) Historia do Brasil: Estudo circumscrito a .generalidades, predo-
Continua •••
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D~creto n9 20 158, de 30/06/31 Continua ão
minando a noção de conjunto sobre a idea de minucia. Evolução economi-
cá do Brasil.

Terceiro ano
1) Português: Intensificação do programa anterior, de modo que o alu

no possa, ao termo dos estudos, não somente ler,ê escrever, mas falar
com desembaraço e correção o idioma nacional.

2) Francês: Intensificação do programa anterior, com frequentes exer
cicios de conversação, para que o aluno possa utilizar fluentemente o i~
dioma. Exercicios de tradução e versão. O ensino visara a linguagem cor-
rente, afim de que a compreensão dos alunos se tornem facilmente accessi-
veis as publicações em Língua estrangeira, que interessem ao comercio.

3) Inglês: Intensificação do programa anterior, com frequentes exer-
cicios de conversação, para que o aluno possa utilizar fluentemente o
idioma. Exercícios de tradução e versão. O ensino visara a linguagem cor-
rente, afim de que ã compreensão dos alunos se tornem facilmente accessi-
veis as publicações em lingua estrangeira, que interessem ao comercio.

4) Matematica - Geometria plana e no espaço: resolução de prob Iemas
de utilidade 'na vida prática. Desenho geometrico.

5) Fisica, Quimica e História Natural: Es tudo basico e em traços ge-
rais; demonstrações práticas no gabinete, laooratorio e museu.

6) Caligrafia: Tem por fim tornar a letra do aluno clara, uniforme e
desembaraçada. Nos exerci.cios serão adotados o cursivo inglês, para os
textos, e o "ronde" francês, para os titulos.

-,

"CURSO TÉCNICO"

Guard a-livros

Primeiro ano
1) Contabilidade (Noções preliminares): Ensino teorico e praticG. E-

xercicios de escrituração de um estabelecimento comercial, desenvolvendo-
se tanto nos livros principais como nos auxiliares, com aberturas, movi -
mento e encerramento das respectivas operações. O programa tera em vista
a completa coordenação de ideas com as demais cadeiras de contabilidade ,
no proposito de evitar secção de continuidade no metodo de ensino. Organi
zação, arquivo e modelos de documentos de caixa.

2) Matematica comercial: Compra e venda; percentagens; cambio; j~ros
e descontos simples.

3) Noções de direito comercial: Principais disposições sÕbre ato de
comercio, comerciantes e sociedades comerciais. Contratos e obrigações em
geral. ,

4) Estenografia: Visa preparar o aluno a fazer, com facilidade, o
apanhado de notas e ditados para a correspondencia comercial.

5) Mecanografia: .a) Datilografia, em maquinas dotadas de teclado un1
versal. O aluno devera ficar em condições de escrever corretamente e com
agilidade, sem olhar para o teclado; b) Conhecimento e manejo das princi-
pais maquinas de uso nes escritorios, dos mimeografos, duplicadores, das
maquinas de calcular, colecionar, registrar e quaisquer outras de uso cor
rente.

Cont í.nua •••
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Decreto n9 20 158, de 30/06/31

Segundo ano
1) Contabilidade mercantil: Estudo do inventario e do balanço; idem

de casas com sucursais; tendoCÓlltabilidade centralizada"na'matriz ou contabi
dade independente ;idem de .operaçces especíaí sçcomí.ssjias e cons í.gnaçoesipart icj
pag>es; exportações com aplicação a determinados ramos do comercio regional;
comercio a termo; importação; regimens aduaneiros, cálculo de faturas es-
trangeiras; idem das sociedades comerciais, de capital fixo e variavel.

2) Matematica comercial: Estudo complementar envolvendo questões de
juros compostos, capitaliz'ação e amortização de emprestimos.

3) Legislação fiscal: Estudo especializado das leis e regulamentos
fiscais, principalmente das tarifas aduaneiras; leis do sêlo, do imposto
de consumo e sôbre a renda e vendas mercantis. Exercicios praticos sobre
a incidencia das taxas, execução da escrita fiscal, declarações de rendas
e manejo dos principais formularios. Será estudada em cada Estado e muni-
cipio a respectiva legislação fiscal.

4) Tecnica comercial e processos de propaganda: a) Generalidades sô-
bre o comercio, pessôas que nele intervêm. Operações comerciais; clausu -
las contratuais de comp'ra e venda ; Centros de negocios: bolsas, mercados
e feiras, caixas de liquidação e garantia; armazens gerais e entrepostos
documentos que emitem; b) Meios .correntes de publicidade.

5) Estenografia: Prática intensiva do estudo anteriormente feito.
6) Mecanografia: Exercícios continuados de datilografia e manejo das

maquinas de calculo, dos mimeografos, duplicadores, etc.

" CURSO DEATUÃRIO "

Primeiro ano
1) Contabilidade (Noções preliminares): Ensino teorico e prãtfêo. E-

xercicios de escrituração de um estabelecimento comercial, desenvolven -
do-se tanto nos livros principais como nos au~iliares, com aberturas, mo-
vimento e encerramento das respectivas operações. O programa terá em vis-
ta a completa coordenação de idêas com as demais cadeiras de Contabilida-
de, no proposito de evitar secção de continuidade no metodo de ensino. Or
ganização, arquivo e modelos de documentos de caixa.· -

2) Matematica comercial: compra e venda; percentagens;cambio; juros
e descontos simples.

3) Noções de Direito constitucional' e civil: Principais disposi-
ções da Constituição Federal; conhecimento geral das materias de direito
civil de mais importancia para a vida prática.

4) Legislação fiscal: Estudo especializado das leis e regulamentos
fiscais, principalmente das tarifas aduaneiras; leis do sêlo, do imposto
de consumo e sÔbre a renda e vendas mercantis. Exercicios praticos sÔbre
a incidencia das taxas, execução da escrita fiscal, declarações de ren-
das e manejo dos principais formularios. Será estudada em cada Estado e
municipio a respectiva legislação fiscal.

5) Es tenogr af í.a ; Visa preparar o aluno a fazer, com facilidade, o a-
panhado de notas e ditados para correspondencia comercial, contratos, pe-
tições, etc.

6) Mecanografia: a) Datilografia em maquinas dotadas de teclado uni
versal. O alunod'everá ficar .em condições de .escrever .corretamente .e.,com

Continua •••
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Decreto n9 20 158, de 30/06/31 Continua ão
agilidade, sem olhar para o teclado; b ) Conhecimento e manejo das maqui -
nas de calcular, dos mimeografos, duplicadores, maquinas de regis trar, ta
bular, colecionar, e quaisquer outras de uso corrente.

Segundo ano
1) Contabilidade mercantil: Estudo do inventario e do balanço; idem

das casas com sucursais, tendo contabilidade centralizada na matriz ou
contabilidade independente'; idem de operações especiais, comissões e con-
signações; participações; exportações com aplica~ão a determinados ramos
do comercio regional; comercio a termo; importaçoes, regimens aduaneiros,
calculo de faturas estrangeiras;' idem das sociedades comerciais, de capi-
tal fixo e var í ave.l,

2) Matematíca financeira: Juros compos t os , capitalização e amortiza-
ção de emprestimos. Noções de calculo diferencial e integral. CalCulo das
diferenças finitas.

3) Noções de direito comercial terrestre: Ato de comercio. Comer cí.an
te e sociedades mercantis. Contratos e obrigações em geral. Noções de di-'
reito industrial.

4) Economia Politica e Finanças: Leis fundamentais: descrição das,
instituições e relações comerciais, industriais e agricolas.

5) Merceologia e tecnologia merceologica:principais materias primas
utilizadas pela indústria. Nomenclatura e origem dos diversos produtos mi
nerais, vegetais e animais e respectãva. utilização; mercados principais;-
estatistica dos negocios realizados anualmente e preços correntes. Aspec-
tos gerais e locais.

6) Tecnica comercial e processos de propaganda: a) Generalidades sô-
bre o comercio; pessoas que nele intervêm. Operações comerciais. Circula
çao de mercadorias. Centros de negocias: mercados e feiras; bolsas e cai=
xas de liquidação e garantia; valores mobiliarios; bancos e operações ban
carias. Depositas de mercadorias, armazens ,trapiches, entrepostos; arma-
zens das docas e armazens gerais; documentos que emí.t.em,Clausulas contra
tuais de compra e venda; b) Meios correntes de publicidade. '--

Terceiro ano
1) Contabilidade dos seguros: Orientação como a das demais cadeiras

de contabilidade, mas em relação a,uma icompanh í a de seguros.
2) Calculo atuarial: Estatística e demografia. Calculo das probabili

dades. Sobrevivencia e mortalidade. Rendas vitalicias.Usufruto e ' prE
priedade dos titulos. Notações atuariais. Taboas de comutação~ Seguro de
vida. Seguros sociais, Reserva tecnica.

3) Legislação de seguros: Interpretação dos textos legais e sua apli
cação. Casos praticos.

4) Estatistica: Em geral e sua aplicaçãoã atuaria.
5) Seminario economico: Complemento dos estudos de Economia Politica

e Finanças, com monografias obrigatorias sÔbre temas correlatos.
'"

11 CURSO DE PERITO CONTADOR 11

Primeiro ano
1) Contabilidade (no~ões preliminares): Ensino teorico e pra

tico. Exercicios de escrituraçao de um estabelecimento comercial, desenvoI
Continua .••
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Decreto nQ 20 l58! de 30/06/31 Continuaç-ão

vendo-se tanto nos livros principais comonos auxiliares, com aberturas ,
movimento e encerramento das respectivas operações. O programa tera . em
vista a completa coordenação de ideas com as demais cadeiras de Contabili
dade no proposito de evitar secção de continuidade no metodo de ensino.Or
ganização, arquivo e modelos de documentos de caixa. -

2) Matematica comercial: Compra e venda, percentagens,cambios, ju-
ros e descontos simples.

3) No~ões de Direito constitucional e civil: Principais disposições da
Constituiçao Federal; conhecimento geral das materias do direito civil de
mais importancia para a vida pratica.

4) Legislação fiscal: Estudo especializado das leis e regulamentos
fiscais, principalmente das tarifas aduaneiras; leis do sêlo, do imposto
de consumo e sôbre a renda e vendas mercantis •. Exercicios praticos sôbre
a incidencia das taxas , execução da escrita fiscal,. declarações de rendas
e manejo dos principais formularios. Seraestudada em cada Estado e muni-
cipio a respectiva legislação fiscal. .

5) Estenografia: Visa pr epar ar.o aluno a fazer, com Eací.Lídade, -o a-
panhado de notas e ditados necessarios a correspondencia comercial, cop-
tratos, petições, etc.

6) Mecanografia: a) Datilografia, emmáquinas dotadas do teclado uni
versal. O aluno deverá ficar em condições de escrever corretamente e com
agilidade, sem olhar no teclado; b) Conhecimento e manejo d.as -mâquí.nas de
calcular, dos mimeografos, duplicadores, máquinas de registrar, tabula):',
colecionar e quaisquer outras de uso corrente. .

Segundo ano

1) Contabilidade mercantil: Estudo do inventario e do balanço; idem
de casas com sucursais, tendo contabilidade centralizada na matriz ou con
tabilidade independente; idem de operações especiais, comissões e consig-
nações; participações, regimensaduaneiros, cálculo de faturas es trangei-
ras; idem das sociedades comerciais , de capital .f í.xo e variave!.. _

2) Matematica financeira: Juros compostos, capitalização e amortiza-:
ção de emprestimos. Noções de cálculo diferencial e integral. Cálculo das
diferenças fini tas. .

3) Noções de direito comercial terrestre: Ato de comercio e socieda-
des mercantis. Contratos e obrigações em geral. Noções de direito indus -
trial.

4) Merceologia e tecnologia merceologica: Principais materias primas
utilizadas pela industria. Nomenclatura e origem dos diversos produtos mine
rais, vegetais e animais e respectiva utilização; mercados principais, es
tat...istica dos negocios realizados. anualmente e preços correntes. AspectÕs
gerais e locais. .

5) Tecnica comercial e processos de propaganda: a) generalidades sô-
bre o comercio; pess.ôas que nele intervêm. Operações comerciais. Circula-
cão.demercadorias. centros de.negócí.os: wcados ,bolsas e f ei ras livres; caixas
de liquidação e garantias; valores mobiliarios; bancos .e operaçóes banca
rias. Depositos de mercadorias; armazens, trapiches, entrepostos; arma-
zens das docas e .armazens gerais; dotumentos que emitem. Clausulas contra
tuais de compra e venda; b) Meios correntes de publicidade.

6) Economia Política e Finanças: Leis fundamentais; descrição das
instituições e relações comerciais, industriais e agricolas.

Continua •••
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Decreto n9 20 158, de 30/06/31 Continua ã-o

Terceiro ano
1) Contabilidade industrial e agricola: a) evolução industrial. Or-

ganização das aziendas industriais. Elementos do "custo industrial". A
mão-de-obra e os gastos gerais de fabricação. Metodos de contabilização e
verificação do custo industrial; b) Estudo teorico e prático da contabili
dade agricola, conforme já esboçado em outras ramificações da contabilida
de. Monografias sôbre a contabilidade industrial e agricola. -

2) Contabilidade bancária: Orientação identica á de outros ramos da
contabilidade, mas em relação a um estabelecimento bancário. Organização,
arquivo e modelos de documentos de caixa.

3) Histeria do comercio, indústria e agricultura: Estudo sucinto das
diversas transformações por que passaram o comercio, a indústria e a agri
cultura desde os tempos antigos ate os nossos dias. .

4) Prática do processo civil e comercial: Instituições e repartições
comerciais. Feitura de escritos e documentos publicos e particulares. Con
tratos em geral. Procurações. Locação de serviços e de predios. Certidões,
traslados e públicas formas. Petições em geral. Pericia contabil. Concor-
datas e falencias: exames epericias dentro e fora delas. Ques itos comp Le+
mentares e suplementares. Laudo pericial. Noções gerais do juizo e do pro
cesso comercial e arbitral. Execução, sequestro, penhora e arrematação;ad'
judicação e remissão. Cobrança em inventario e em concurso de credores. -

5) Seminario economico: Complemento dos estudos de Economia Politica
e Finanças, com monografias obrigatorias sôbre temas correlatos.

6) Estatística: Generalidades. Bases da estatística. Metodos emprega
dos. Valor dos algarismos. Do absoluto e do relativo. Media. Curvas defre
quencí a, Utilidade dos graficos. Cartogramas.

1) Direito administrativo;
2)_Politica comercial e regimen aduaneiro comparado;
3) Historia economica da America e fontes da riqueza nacional;
4) Direito industrial e operario;
5) Direito internacional - Diplomacia Histeria dos Tratados

Correspondencia consular e diplomatica;
6) Sociologia.

Continua ••.

Art. 79 O Curso superior de administração e finanças terá a seguin
te organização:

Primeiro .ano
1) Contabilidade de transportes;
2) Matematica financeira;
3) Geografia economica;
4) Direito constitucional e civil;
5) Economia Politica.

Segundo ano
1) Contabilidade pública;
2) ,Finanças e economia bancária;
3) Direito internacional comercial;
4) Ciência da administração;
5) Legislação consular;
6) Psicologia, logica e etica.

Terceiro ano
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Decreto n9 20 158, de 30/06/31 Conc1us·ão

-

<.
'-

Paragrafo unico. No Curso superior de administração e finanças as
cadeiras de Economia Po1itica e de Finanças e Economia bancária devém a-
branger a descrição da sociedade moderna e todas as suas instituições eco
nomicas e financeiras.
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o currículo do curso de guarda-livros (dois anos) praticamen-
te se reproduzia no primeiro e segundo anos dos cursos de a-
tuario e perito-contador. A distinção entre estes se dava ba
sicamente a nível de terceiro ano, onde o curso de atuario se
voltava para o estudo de questões relativas a empresas de se-
guros (Contabilidade de Seguros, Legislação de Seguros e Cal-
culo Atuarial). enquanto o de perito-contador se especializa-
va em assuntos Lí gados a empresas Lndustri ais , agrícolas, ban
carias e do comércio em geral.

Deve-se destacar que o conjunto de disciplinas da area conta-
bil, no curso de perito-côntador, seguia"sendo praticamente o
mesmo do curso geral (1926), exceção feita ã Contabilidade de
Seguros. alocada ao curso de atuârLo , e a Contabilidade Públi
ca, guindada ao curso superior de Administração e Finanças.

Antes mesmo de entrarem em vigor os currículos e programas dos
novos cursos, começaram a surgir críticas ao conteúdo dos Ilies
mos, notadamente quanto à sua adequação às reais necessidades
da profiss ão:

" ••• O proqramma de matih ematria a financeir"a~ por etx emp lo~ para

20 • 7 (1; . t·"d' .o ._4nno come:t'c~a~ ~ parece-me ex enso ema~s e mesmo ~m -

p:t'aticavel~contendo~ alim diss~ noç5es de que o contado:t'n~o
'l' J J." ,,(21se ut~ ~zara na p:t'at~ca .

o currículo do curso superior de Administração e Finanças tam
bém foi duramente criticado por ser "extenso em demasia para

que possa p:t'oduzi:t'os frutos almejados~ :t'esultantesda espe

cialização dos estudos ••. " Horacio BERLINCK considerava o

(1) O auto:t'esta se :t'eferindoao segundo ano do curso de pe:t'i
to-contador.

(2) ALMEIDA~ cloâomi ro Fu:t'quimde. Ob eervaç oee de um contabi- ~-
lista. Revista Pau lista de Contabilidade 85 -86 ~ ju l-
ago/1931~ p. 119-124.
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programa oficial "um programma de

cie de gymnastica intellectual."

zie College de São Paulo. também

mera illustração~ uma espe-

Alfredo ANDERSON. do·Macken
não se conformava "com a

orientação informat.iva do px-oqramma official" e queria "a in-
a - d h'd d «Ó, t . - . ,,(1)tro ucçao e met o os e ~nVes ~gaçao prat~ca... .

Oito anos mais tarde, analisando o ensino comercial, José da
Costa BOUCINHAS reconhecia os méri tos do novo ordenamento ju
rId í.c o, mas não deixava de apontar suas falhas. ao dizer: "Se

é verdade que o Decreto n9 20 158~ regulamentando o ensino co

mercial e a profissão do contador~ deu nova feição aos cursos

comerciais moralizando-os~ é fácil perceber-se~ também~ que o

nlvel cultural pouco evoluiu •.•" e centrava fogo no curso pr~
ped~utico: "Com a preocupação de dar ao aluno uma base prope-

dêutica~ às pressas~ em substituição à secundária~ não fez o

legis Lado r senão oferecer- lhe tinturas de saber •.. ". E por fim
abre caminho para uma reforma: "Se o curso propedêutico teVe

por fim substituir o seoundário e os :t>esultadosnão correspon

deram~ resta uma únioa solução: suprimi:t>o primeiro e adotar
o segundo,,(2J.

1.5 DECRETO-LEI N9 6 141, de 28/12/43

O Decreto-lei n9 6 l4l~ regulamentado pelo Decreto-l~i n~ •.•.
14 373, da mesma data(3),que reformulava totalmente o ensino
comercial, inseria-se numa proposta mais abrangente de refor-
mas educacionais promovidas pelo então Ministro da Educação •
Gust~vo Capanema.

( 1) HERRMANN JrJNIOR3 Frederico'. Os Bandeirantes e o Café Loon
fer~ncia realizada em 17/01/32 em Ribeirão P:t>etoJ.Re-
vista Paulista de Contabilidade- 91-92~ jan-fev/1932,p.
25-33. ~-

BOUCINHAS~ José da Costa. O ensino comercial. RevistaP~
lista de Contabilidade 180~ junho/1939~ 49-50.

NORMAS DA PROFISSAO DO CONTABILISTA. Legislação e Resolu-
ções. Coneelho Federal de Contabi li daâe , 1979~ p. 58-61.

( 2)

( 3)
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po ponto de vista global, essa reformulação atendia a dois ob
jetivbs bisicos: o primeiro seria promover a articulação. do
sistema educacional com o ensino comercial, um compartimento
praticamente estanque. Nesse sentido, foi extinto o curso pro
pedêutico e criado o comercial bisico, equivalente ao gina-
sial (primeiro ciclo), o que permitia a ambos o ingresso nos
cursos comerciais técnicos (Quadro 4).

Deve-se notar, no entanto, que o curso comercial bisico era
profissionalizante, tendo como objetivo a formação de auxilia
res de escritório, tanto para o serviço público como para o
privado.
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QUADRO 4
DECRETO-LEI N9 6 141 (28/12/431, REGULAMENTADO PELO DECRETO-LEI N9 14 373 (28/12/43)

ESTRUTURA DO ENSINO COMERCIAL
.\

DENOMINAÇAO DOS CURSOS

CURSOS COMERCIAIS TgCNICOS
~

.. - Guarda~livros (1)Curso de Contahilidade 3 anos Conclusão do Curso Comercial
Curso de Estatística 3 anos Bas Lco , Curso de 19 Ciclo do Estatístico auxiliar
Curso de Comercio e Pro- Ensino Secundario ou Ensino Técnico em comercio·3 anos Normal Exame de Admissão e
paganda e propaganda(facultatiVo,.a criterio do
Curso de Administração 3 anos estabelecimento de ensino). As sisten te de administração
Curso de Secretariado 3 anos Secretario

CURSO DE FORMAÇÃO
Curso Comercial Basico

DURAÇÃO.

4 anos

.CONDIÇD.ES..DE .INGRESSO

Exame de adm í ssâo (idademí
n íma de 11 anos) -

TITULO

Diploma de auxiliar de
escritório

(1) O Decreto-lei n9 8 191, de 20/12/45, substituiu o diploma de guarda-livros pelo diploma de
tecnico de contabilidade.



o segundo objetivo dessa reformulação era abrir caminho para
a elevação do curso de contador ao nível superior, atrav~s da
reformulação dos currículos. Nesse sentido, "as mat~rias dos

cursos de atuário e de contádor (excZu{da a parte própria do·

ensino de que trata a presente reforma) e do curso superior de

Administração e Finanças~ definidas peZa vigente legislação,

passam ao ensino superior. A.constituição dos cursos que as

devam mi.niet x-a» será· definida na legis Laç ao deeee ensino" (1) •

A nova estrutura proposta, como pode ser observada no Quadro
4, suprimia dois cursos: o superior de Administração e Finan-
ças, que seria reorganizado no âmbito do ensino universita-
rio, e o curso elementar de Auxiliar do Comércio. Esse último,
dada a sua deficiente organização, não conseguia se desenvol-
ver, haja vista que em 1942 apenas 18 estabelecimentos o mi-
nistravam, com cerca de 850 alunos matriculados(2).

o curso de contabil idade resultou da reestruturação do de guar
da-livros, que incluía algumas disciplinas do curso de conta-
dor que fora extinto. Seu currículo estava organizado nos
moldes que prevalecem até hoje, sendo definido no artigo 11 do
Decreto nQ 14 373.

(1) Exposição de mptivos apresentada pelo Ministro da Educa-~
ção ao Exmo. Sr. Presidente da República (Lei Orgânica do~
Ensino Comercial - Deareto=Le i: n {)6 141, de 28/12/43) Re-
vista Paulista de Contabilidade 234, de2embro/1943~p.1-4.

(2) Idem~ ibidem.
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DECRETO N° 14 373

Art. 11 -- As disciplinas de cultura geral e de cultura

tecnica constitutivas do Curso de Contabilidade terão a seguin

te seriação:

Primeira Serie: 1) - Português. 2) - Francês ou Inglês. 3)
Matemática. 4) Física e química. 5) - Contabilidade geral. 6) - Me-

canografia. 7) - Elementos de Economia.

Segund a Serie: 1) - Português. 2) Francês ou Inglês .3) - Ma-
temática. 4) - Biologia. 5) - Organização e Tecnica Comercial. 6) - Con
tabilidade Comercial. 7) - Merceo1ogia. 8) - Prática Jurídica . Geral'
e Comercial.

Terceira Serie: 1) - Português. 2) - Geografia Humanado Bra -
s í.L, 3) - História Administrativa e Econômica do Brasil. 4) - Elementos
de Estatística. 5) - Contabilidade Indus trial. 6) - Contabilidade Ban-
cária. 7) - Contabilidade Pública. 8) - Prática Jurídica Geral e Co-
mercial.
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A supressaodo curso de contador no grau medio e a expectativa
de recrii-lo em nível superior atendi~ is aspirações da ~po-
ca e provocou elogios na grande imprensa. "Etcae l en iie , po-ie , o

ponto de paptida da reforma: transformar as escolas de peri-

tos-contadores(1J em cursos de guarda-livros e3 consequente-

mente~ reduzir o curr{culo à medida das reais possibilidades

da massa pobre e trap~lhadora que acorre a essas escola~criar~
em n{vel mais alto3 cursos de contadores,,(2).

Dessa forma, ficava reservado ao ensino comercial o papel de
preparar a grande massa de auxiliares de escritório, para sa-
tisfazer i demanda das grandes empresas e da mâqu í na bur ocr â-

tica estatal. Para isso, deveria ser eminentemente pritico,
cabendo à universidade a missão de formar a elite para a con
dução dos neg6cios.

No entanto, esse papel seria cumprido com enormes dificulda -
des, como se percebe pelas críticas que surgiram antes de es-
se curso formar as primeiras turmas:

"0 curso de contabilidade~ ministrado nas escolas de comirci~

alim de não satisfazer completamente às nossas necessida-aes~i

quase de um modo geral ministrado com pouca eficiência~ visto

a dificuldade de se encontrar bons professores~ alim de ou-

tras circunstâncias - tais como grande número de alunos em

cada classe~ falta de uma boa disciplina - e mesmo a defi-

ciência das aulas quanto ao seu sistema prd.tiáo~ que de práti
. t d~t . t ,,(3)ca propr~amen e ~ a pouco em •

(1) Notar que a denominação desse curso havia sido mudada pa
ra contador em 1939, através do Decreto-lei n9 1 535, de
23/08/39.
Cursos de Contadores (da Folha da Manhã) Revista Paulista
de Contabilidade 25?-258~ nov-dez/453 p. 24.

(2)

...
'-(3) LANARO JGNIOR, Salvador. O estudo da contabilidade no

Brasil. Revista Paulista de Contabilidade 265, julho/
46, p. 26.
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2. CRIAÇÃO E EVOLUÇÃO DO CURSO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS

2.1 CONSIDERAÇOES GERAIS

A criação do curso de Ciências Contábeis no Brasil faz parte
do processo de evolução do ensino comercial, sendo na realida
de a sua continuação num patamar superior.

Numa breve ret r-o spect í.va, percebe-se que os cursos comerciais
tiveram sempre como meta ser es.sencialmente práticos ,fato que
nem sempre conseguiram para atender à demanda das empresas,cu
j a organização ainda era incipiente. Na medida em que as es-
truturas organizacionais se sofisticaram, surgiu a necess idade
de profissionais com formação mais s5lida para participarem da

" "

cúpula diretiva." E nesse sentido a"defesa da criação dos
cursos de Ciências Contábeis, feita por Frederico HERRMANNJ(J
NIOR, quando participava das discussões da reforma do e.ns â no
comercial, em 1943:

"Os cursos de Contabi li âaâe Superior, em que serão formados CO?!
tadores;deverão desenvolver àl.toe estudos de contabi lidade, de or-

ganização e de economia das instituições estatais, paraesta-

tais e sociais e das empresas indu~triais, bancárias, de segu

ros e do comércio em geral., com o fito de preparar profissio-

nais aptos papa o desempenho de funções de dipeção nas gran-

des emppesas e instituições públicas e particulares e as de

pepitos forenses,"fiscais de seguros., fiscais de bancos., fis-

cais do Imposto de Renda, fiscais de sociedades anônimas e ou

tras que lhes são outorgadas com grande soma de responsabili-

dade pela legislação comercial e financeira vigentes.

o elevado padpão de conhecimentos necessário papa o exepctcio

de tais funções não pode ser adquirido em curso de grau secun
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dário~ em que o ensino é feito por intermédio de escoZas~ do-

tadas de ~ecursos Zi~itados e Zocai~. Somente as universida-

des~ como indica a experiência de outros povos~ oferecem o

clima necessário para a formação de técnicos com alta cultura

cientifica. A reforma reveste-se~ outrossim~ da máxima opor-

tunidade. O Pais está a caminho de rápida industrialização ~

~ltima etapa de sua evolução econ3mica. Terá por isso que

organizar-se pa~a enfpentar os grandes p~oblemas agrários~ i~

dustriais~ econ3miaos e financei~os que fatalmente ' sobrevi-
- •• "1 (1)~ao a guer~a atua~"- .

fi bem verdade que muitas das condições apontadas por HERRMANN
,JONIOR para a criação dos cursos de Ciências Contábeis só am~
dureceriam décadas mais tarde. Isso, de certa forma, era recE
nhecido por ele: "Também não há necessidade de formar contadE

res do tipo que preconizamos ~ em grandes nilme roe , convém , por

isso~ colocar os cu~sos de altos estudos de contabilidade nas
. .a d "(2)un~vers~ a es... •

Por outro lado, deve-se lembrar que já nessa época o ensino
comercial havia experimentado um notável crescimento, que de
certa forma massificou esses cursos (Tabela 1). Assim, estava
também colocada a necessidade de valorizar a profissão e nada
melhor para isso do que elevar os atuais contadores ao nível
universitário e criar um novo degrau na formação dos futuros.

(1) HERRMANN JONIOR~ Frederico (entrevista). Revista Paulista
de Contabilidade 234~ dezembro/1943~ p.15-16.

(2) HERRMANN JONIOR~ F~ede~ico. Sugestão à comissão que estu-
dou a reforma do ensino comercial de 194~

BOUCINHAS~ José da coe t at di eeure o), Revist'a Pauli'st'a de~_
Contabilidade 257 /258~ nov-dez/45.
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2.2 A CRIAÇÃO DO CURSO DE CIENCIAS CONTÁBEIS

O Decreto-lei n9 7 988, de 22/09/45, tido como o marco da cria
ção dos cursos de Ciências Contábeis no Brasil(l) ,atendeu per
feitamente aos reclamos da categoria em seu artigo 99, pará-
grafos 19, 29 e 39 que, ao extinguir o curso superior de Adml
nistração e Finanças e o curso de atuário, criados em 30/06/31
pelo Decreto n9 20 158 (o curso de contador já havia sido ex-
tinto em 1943), garantiu aos contadores e atuários os mesmos
direitos atribuídos aos bacharéis em Ciências Contábeis e A-
tuariais.

\

v,

(1) RODRIGUES FILHO~ Ant5nio Peres. A e~oluç~o do ensi~~ do=
mercial no Brasi l e a formação do contador(auditor,c·on ~_
trolador e perito-contá·b-ilJ na Universidade de são PétiA.-

-·lo. Sao Paulo~ 1981~ p. 21 {mimeo .
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TABELA 1
BRASIL

EVOLUÇÃO DO Nt1MERODE ALUNOS MATRICULADOS NOS CURSOS DE ENSINO COMERCIAL
1931-41

1 9 3 1 1 9 3 7 1 9 4 1
D I S C R I M I N A ç Ã O Estabe1e- Estabe1e Estabe1eAlunos cimentos Alunos cimentos Alunos cimentos

Ensino ~omercia1 12 426 83 30 390 222 . 55 000 305

Curso Superior de Administração
e Finanças 30 4 407 9 1 763 20

FONTE: Revista Paulista de Contabi1idade~ n9 ~55~ março/43.



Deve-se destacar que o Decreto n9 7 988 criou, na rea1idade,0
curso de Ciências Contábeis e Atuariais, conferindo aos fQr -
mandos o grau de bacharel em Ciências Contabeis e Atuariais,
conforme estabeleciam os seus artigos 19 e 59. Ao'nível da
análise legal, a criação dos cursos de Ciências Contábeis deu-
se efetivamente com o advento da Lei n9 1 401. de 3l/07/SLque
desdobrou o curso de Ciências Contabeis e Atuariais em dois •
estabelecendo o curso e o correspondente grau de bacharel em
Ciências Contábeis.

Deixando essa questão de lado. para nao criar uma polêmica de~
necessár.ia, vejamos os principais aspectos desses diplomas 1e
gais. O Decreto-lei n9 7 988. ao criar o curso de Ciências
Contábeis e Atuariais. estabeleceu, em seu artigo 39, a dura-
çao de quatro anos e especificou as disciplinas na seriação a
ser ministrada. reproduzida a seguir:
- Primeira 'serie:

• analise matemática;
· estatística geral e aplicada;
• contabilidade geral;
• ciências da administraç.ão;
· economia política.

- Segunda série: ,
· matemática financeira;
• ciências das finanças;
· estatística matematica· e demográfica;
· organização e contabilidade industrial e agrícola;
• instituição de direito pGblico.,

- Terceira série:
· matemática atuarial;
• organização e contabilidade bancâr í a;
• finanças das empresas;
· técnica comercial;
· instituições de dáreito civil e comercial.

- Quarta série:
· organização e contabilidade de seguros;

<..
'-
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contabilidade pública;
· revisões e perícia contábil;
· instituições de direito social;
· legislação tributária e fiscal;
• prática de proceSso civil e comercial.

:E importante lembrar ainda que o artigo 7I? estabelece que "a
Faculdade Nacional de Pol{tica e Economia~ criada na Universi

dade do Brasil pela Lei n9 452~ de 05 de julho de 1937~ passa
a denominar-se Faculdade Naoional de Ciências Econômicas e

funcionará como um centro nacional de ene i no , em grau eupex-iox;
de ciências econômicas e d~ ciências contábeis e atuariais e

bem assim de estudos e pesquisas n~sses ramos dos conbecimen-

tos cientificos e técnicos".

No tocante ã Lei n? 1 401, vale observar que esta, ao criar o
curso de Ciências Contábeis, através do desdobramento do cur-
so de Ciências Contábeis e Atuariais, não extinguiu esse últi
mo, na medida em que não impôs a separação em dois curso_~.mas
apenas facultou o desdobramento. Exemplo disso é a Universi-
dade de São Paulo, que só depois de quase dez anos extinguiu
o curso de Ciências Contábeis e Atuariais _e criou o cu r so de
Ciências Contibeis no bojo da reestruturação didática da Fa-
culdade de Ciências Econômicas e Administrativas, :implantàda
através do Decreto Estadual nl? 36 361, de 08/03/60(1).-,

(1) TREVISAN~ Gl6ria Della Mônica. As atividades profissionais
dos bacharéis em Administraçao graduadospeZa Universi-~
dade de Sao Paulo de 1964 a 1974 em Sao Paulo (disserta
çao de mestrado)~ S~o Paulo~ 1977.
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A Lei n9 1 401 dizia, em seu artigo 49, que "os cursos desdo-
brados pela presente Lei poderão ser concluidos em três anos3

se assim o permitirem as condiç5es did~ticas e os hor~rio~ es
colares".

Essa redução da duração do curso foi acompanhada de forte re-
dução no número de disciplinas que compunham o currículo míni
mo estabelecido em seu artigo 29• "inciso I, relatado a seguir: (~
- Ciências da Administração;
- Economia política;
- Contabilidade Geral;
- Anilise Matemitica(l);
- Instituições do Direito Público;
- Organização e Contabilidade Industrial e Agrícola;
- Instituições do Direito Civil e Comercial;
- Organização e Contabilidade Banciria;
- Finanças das Empresas - T~cnica Comercial;
- Legislação Tributiria e Fiscal;
- Revisões e Perícia Contibil;
- Pritica de Processo Civil e Comercial;
- Institulções de Direito Social;
- Contabilidade Pública;
- Estatística Geral e Aplicada.

2.3 O CURRíCULO MíNIMO ATUAL DO CURSO DE CIgNCIAS CONTÁBEIS

Na d~cada de 60, ocorreram profundas modificações no ensinosu
.perior que, obviamente, t amb êm atí.ngí.ram o curso de Ciências
Contábeis. A base legal dessas transformações estava consub~

. .

tanciada na Lei n9 4 024, de 20/12/61, que fixou as diretri-
zes e bases da educação nacional e criou o CFE-Conselho Fede-
ral de Educação, ao qual foi delegado, entre outras, a compe-

(1) Observe-se que-na Lei n9 1 401 (31/07/51)3 publicada na ~
Lex (Coletânea de Legislação~ não consta a disciplina An~
li ee iâa temà t i ca, embora apareça no Di~r.io Oficial da União
de 04/08/51.
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tência de fixar "os m-ínimos de conteúdo e duração dos cursos
superiores destinados ã formação de pessoal para profissões re
gulamentadas em lein(l).

Com o advento dessa nova legislação, os cursos de CiênciasCon
tábeis perderam o caráter de rigidez a que estavam submetidos
sob o império do Decreto-lei n9 7 988, de 22/09/45, e do De-
creto n9 1 401, de 3.1/07/51, que impunham um currículo onde
listavam as disciplinas a serem ministradas, e, no caso do
curso de Ciências Contábeis e Atuariais, indicavam inclusive
a seriação que deveria constar do currículo.

Nesse sentido, é esclarecedora a posição do CFE, quando diz
que "os curr-ículos m-ínimos deverão revestir a dupla caracte -
r-ística de sobriedade e flexibilidade~ para que constituam um
deZineamento realmente nuclear do conteúdo de cada curso e
possam adaptar-se às condições locais e a projetos escolares

.,. ;, C 2)espec-z-f-z-cos •

E importante salientar que essa característica de f1exibilida
de dos currículos, que quebra uma tradição de rigidez presen-
te em toda a história do ensino comercial (ver Capítulo l).pre,!!
de-se fundamentalmente ao fato de passarem a ser nap;'esenta-
dos sob a forma de matirias e não de cadeiras ou disciplinas
como o sentido de matiria-prima a ser retrabalhada em cada pla
no particularn(2).

o Conselho Federal de Educação fixou o currículo-mínimo para
.,o curso de Ciências Contábeis através da Resolução de 08/02/63,
que transcrevemos a seguir.

(1) MINISTtRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA/CFE. Curr-ículos m-ínimos
dos cursQs de n{vel superior. Bras-z-lia~Departamento
~e Documentaç~o e Divulgaç~o~ 2a. ed.~ 1975~ p. 7.

(2) Idem~ ibidem~ p. 9.
'-"-
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CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO DE 8 DE F~VEREIRO DE 1963

Fixa os mínimos de conteúdo e duração dos cursos de
Ciincias At~ari~~s, Ciincias Contábeis e Ciincias Eco
nômicas.

o Conselho Federal de Educação, usando das atribuições que lhe
confere a Lei de Diretrizes e Bases, pelos art. 99, letra "e'"; e 70,
tendo em vista o Parecer n9 397/62, que a esta fica incorporado,re-
solve:

Art. 19 - Ficam assim estabelecidos os currículos corresponden-
tes aos cursos de:

CI~NCIAS ECONôMICAS
•••••••••••••••••••• -ti ir ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

CI~NCIAS ATUARIAIS
.............................................................................................

CIÊNCIAS CONTÁBEIS
Ciclo básico:

1. Matemática;
2. Estatística;
3. Direito;
4. Economia.

Ciclo de formação profissional:
1. Contabilidade Geral;
2. Contabilidade Comercial;
3. Contabilidade de Custos;
4. Auditoria e Análise de Balanço;
5. Técnica Comercial;
6. Administração;
7. Direito Tributário.
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A resolução supracitada tem força de lei e, portanto, as maté
rias relacionadas são obrigat6rias; no entanto, isso não tira
o caráter flexível dos atuais cursos, isto porque sao as esco
las, de conformidade com sua experiência e/ou com a necessí.d a
de da clientela a ser atendida, que farão:
- a escolha de matérias necessárias i complementação do curs~

já que o CFE determina apenas o mínimo;
- a distribuição da~ matérias pelas séries do curso, bem como

seu desdobramento em disciplinas;
- a atribuição de carga horária de cada disciplina, respeitan

do apenas os parâmetros globais de 2 700 horas de tempo útil
para todo o curso(l);

- a determinação da duração total do curso,. uma vez que os
quatro anos estabelecidos na Resolução relatada anteriormen
te se referem ao tempo mêd i.o , podendo as escolas reduzir ou
aumentar esse tempo, respeitados os limites máximos e míni-
mos de integralização anual de 772 e 338 horas, respectiva-
mente(2).

(1) A Portaria Ministerial n9 159~ de 14/06/65~ determinou pa
ra o curso de Ciências Contábeis um tempo útil m{nimo de
2 700 horas; esse tempo foi posteriormente aumentado~ em
função da inclusão obrigatória de:

- Estudos de Pr oblemas Brasi Le i roe~ .ox-i ddo pe lo Decreto-lei
n9 869~ de 12/09/69~ que estabelece em seu artigo 39~pa
rágrafo 29: "No sistema de ensino superior~ inclusive
pós-araduação~ a Educação Moral e C{vica será realizad~
como complemento~ sob a forma de Estudos de Problemas
Brasileiros~ sem preju{zo de outras atividades cultu-
rais~ visando ao mesmo objetivo";
Educação F{sica~ que foi estendida aos cursos superio -
res pela alteração do ªrtigo 22 da Lei ~9 4 024~ de 20/
12/61~ conforme Parecer CFE-295/69 (Documento 101~p.120À~

(2) ARAOJO~ Lúcia Silva. Legislação,do ensino superior. Rio
de Janeiro~ Renes~ 1973. .
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2.4 COMPARAÇÃO ENTRE O CURRTcULO MTNIMO E OS APRESENTADOS Pé
LO DECRETO-LEI NQ 7 988, DECRETO NQ 1 401 e DECRETO n9
17 329

A comparaçao entre os currículos apresentados pelo Decreto-
lei nQ 7 988 e o Decreto nQ 1 401 é óbvia, uma vez que este
último é exatamente igual ao primeiro, excluindo apenas as dis
ciplinas relativas ao,curso de Atuariais.

Já a análise curricular do Decreto ne;>1 401, vis-à-vis 'o cur
rículo mínimo atual, torna-se difícil, já que um apresenta re
lação de disciplinas e o outro, de matérias.

Entretanto, a partir da observação do Quadro 5, pode-se cons-
tatar que a visão global sobre o que deve ser ministrado no
curso de Ciências Contábeis praticamente não sofreu alterações.
Assim é que a ênfase que o Decreto nQ I 401 dava à área de Di
reito (1/3 do currículo) permaneceu no currículo atual pela
inclusão de duas matérias - Direito no ciclo básico e Direi-
to Tributário. Deve-se notar, todavia, que essa ênfase é re-
lativizada pelo caráter flexível do currículo míninio~ que per
mite às escolas especificar as disciplinas a serem ministra -
das.

No tocante às outras áreas de conhecimento afins. tais' como
estatística, economia, administração e técnica comercial, a
situação permaneceu inalterada.

Na área contábil propriamente dita',as alterações foram as se
guintes:
- substituição da disciplina Revisões e Perícia Contábil pela
matéria Auditoria e Análise de Balanço, o que denota uma am
pliação do campo de abrangência dessa disciplina;

- modernização do título da disciplina Organização e Contabi-
lidade Industrial e Agrícola, que passou a denominar-se Con _
tabilidade de Custos; ~

- introdução de uma nova matéria, Contabilidade Comercial,apa
rentemente pelo desdobramento da Contabilidade Geral.
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QUADRO 5
COMPARATIVO' DOS CURRtCUL'OS 'LEGAIS''DOSCURSOS 'DE CI~CrAS' CCNfÁBEIS

DECRETO-LEI N9 7 988 (22/09/45) CFE: RESOWÇÃO. DE 08/02/63 DECRETO N9 1 401 (31/07/51)

DURAÇÃO DO CURSO: 4 anos DURAÇÃO DO CURSO: 4 anos DURAÇÃO DO CURSO: 3 anosCt.empo méd.io).
. . .

RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS RELAÇÃO .DE .MATE RIAS RELAÇÃO. DE .DISCIPLINAS .
Ciclo Básico :

Análise matemática (La • Série)
Matemática financeira (2a.Série) Matemática Análise matemática
Matemática atuarial (3a. Série)

....

Estatís tica geral e aplicada(la.Série)
EstatísticaEstatística matemática e demográfica (2a. Estatística geral e aplicadaSérie) .

. ..
I--~

Instituição do direi to público(2a.Sé-' Instituição do direito pu1blicorie)
Instituição dos direitos civil e co Instituição dos direitos civil emercial (3a. Série) - Direito comercial
Instituição do direito social (4a. Instituição do direito socialSérie)
Prática de processo civil e comer- Prática de processo civil e comer

cial (4f1. Série) ci.al -. . . ..

Economia política la. Série Economia . . , . .. Ec.onom i.a política
Ciclo de Formação Profis-
sí.ona l :

Finanças das empresas (3a. Série) Técnica comercial Finanças das empresas
~écnica comercial ... Té.cn.i.c.a.come.r.ci.aI

Con t í nu a...



Conclus ão ...
IRELAÇÃO DE DISCIPLINAS RELAÇAO DE MA TERIAS, , ,RELAÇAO DE DISCIPLINAS

Ciências da administração (la.Série) Administração Ciências da administração

Legislação tributária'é fiscal (4a.série)
I

Diteito Tributário Legislação tributária e fiscal

Contabilidade geral (la. Série) Contabilidade Geral
Contab.ilidade .Come.rc.i.a.L Contabilidade geral

Organização e contabilidade indus-
trial e agrícola (2a. Série) Contabilidade de Custos Organização e contabilidade

, " """',""',' dus.t.r.í.a L ,e, .agr.fcoLa
in-

:,\

til
til

Revisões e perícia contábil(4a.Sé-
rie)

Auditoria e Análise
Balanços

. . . . . .

de Revisões de Perícia Contábil

Organização e contabilidade bancá
ria (3a. Série) -

Organização e contabilidade de Sé&.!:!,
ros (4a.Séri e)

Contabilidade Pública (4a. Série)
Ciências das Finanças

Complemen:tares:
Organização e contabilidade ban-

cária

Contabilidade Pública

,.,..



Numa perspectiva mais global, voltamos a reafirmar que os cur-
sos de Ci~ncias Contibeis nio perderam o fio de continuidade
que vinha desde os primeiros currículos do ensino comercial. As
sim, as disciplinas. da irea contibil apontadas pelo Decreto n9
1 401 e pela Resoluçio de 08/02/63 encontraram sua equival~n-
cia nas disciplinas do currículo do curso de Contador, formula
do em 1926, cornopode ser visto no Quadro 6.
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QUADRO' 6
COMPARATIVOS DAS DISCIPLINAS DA ÁREACONTft:.BTL, CONTIDAS NOSCURR!CULOS DE ·cIENCIAS CONTÁBEIS E

·NO CURRrCULODO 'CURSODECONTADOR

DECRETO N9 17 32.9.(28j05/26) . DECRETO N9. .1 .4.0.1(31/07/51)

,..

RESOLUÇÃO DO CFE (08/02/63)

Contabilidade
Contabilidade Mercantil
Contabilidade Agrícola e In-
dustrial
Contabilidade Bancaria e de
Companhia de Seguros

Contabilidade PGb1ica'

Contabilidade Geral

Organização e Contabilidade
Industrial e Agrícola
Organização e Contabilidade
Bancária

Contabilidade Pública

Revisões de Perícia Contábil

Contabilidade Geral
Contabilid~de Comercial

Contabilidade de Custos

Auditoria e Análise de Balan-
ços



Destaque-se que, apesar da ausência ou inclusão de alguma dis-
ciplina, a orientação da formação dos currículos continua ba-
seada na visão da escola italiana, de constituir uma discipli-
na para cada ramo de negócio onde a contabilidade é aplicada.
O surgimento da cadeira Auditoria e Analise de Balanços se in-
sere nessa visão, uma vez que esta estreitamente ligada ao de-
senvolvimento no Brasil das sociedades anônimas, campo de refe
rênéia para aplicação ,daquela disciplina.

2.5 BREVE HISTORICO DO CURSO DE CIENCIAS CONTJ\BEIS DA USP

O curso de Ciências Contábeis foi instalado na Universidade de
São Pau1o em 1946,conformedisposição.do'Decreto-leiEstadualrf-15 601,
de 26/01/46, que criou a Faculdade de Ciências .tconômicas e Ad
ministrativas, inicialmente com dois
Ciências Econômicas e Bacharelado em
riai~(l) .

cursos: Bacharelado em
Ciências Contábeis e Atua

O curso de Ciências Corrt âbe í s e Atuariais ministrado nessa esco
la merece destaque não só pelo fato de ter sido o primeiro a
ser instalado na cidade de São Paulo, mas também e principal
mente por representar a continuidade do que de melhor havia no
ensino comercial da época, haja vista que "os professores sat-
dos da escola J.lvares Penteado eonstitutram" pelo menos em par
te" o núcleo ini'cial da nova Paou l âade de Ciências Boonàmieas e
Administrativas" na parte de Contabilidade e Atu&ria"C21.

A·sua instalação atendeu aos interesses da comunidade paulist~
na. principalmente dos contadores que se mobilizaram e partici
param ativamente desse processo, como afirma o professor Zefe-
rino Vaz (relator do parecer aprovado pelo Conselho Universitá
rio): "A iniciativa do Si~dicato dos Contabilistas de pleitear
a imediata instalação na Universidade de são Paulo da Faculda-

(1)

(2)

TREVISAN, G.D.M. As atividades ..." p.2?
IUD1cIBUS, Sérgio de. Teoria da contabilidade. são Paulo, ed,

Atlas, la. edição, 1980" p. 3?
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de de Ciincias Econ5micas e Comerciais encontrou o mais deci-

dido apoio da parte do ilustre interventor~ embaixador Macedo

Soares ...

"N~o sendo especialista no assunto~ procurei ouvir sobre ele~

técnicos de reconhecida capacidade e é-me grato testemunhar o

auxilio e os ensinamentos preciosos que recebi dos professo -

res Frederico Herrmann Júnior~ Milton Improta~ AtiZio Amatuzi
.' d·" .ri:e D~rceu Ro r~gues .

A marcante atuação dos contadores nesse processo foi um dos
fatores de geraçao de enorme celeuma no tocante ã questão da
contratação de professores para a recém-criada faculdade, ~
ponto de ser necessário que o Sindicato dos Economistas no Es
tado de São Paulo e o Sindicato dos Contabilistas de São Pau-
lo, através de nota "Ao Público e aos Contabilistas e Econo -
mistas do Estado de São Paulo", viessem explicar ao público
que a criação da faculdade era uma aspiração e objeto de luta
da categoria desde longa data e que não pleiteavam, com refe-
r~ncia ao provimento das cadeiras. nenhum privilég~o para os
contabilistas e economistas. mas tão somente "r-eivindicam ab-

soluta igualdade de tratamento em reZaç~o a quaisquer- outr-as
(2)o l.ae e ee " •

Nesse sentido. o curso de Ci~ncias Contábeis nasceu em São
Paulo marcado pela experi~ncia dos profissionais que milita -
varnna área. o que necessariamente o fez voltar-se para os a~
pectos práticos da profissão sem, no entanto, deixa~ de lado
'o compromisso com a pesquisa científica (objetivo proposto no
Decreto-lei n CO! 15 601, em seu artigo 2CO!), fatos esses que c"o~
tribuíram decisivamente para que a nova escola se tornasse.ao
longo de sua história. um marco de refer~ncia do ensino de
contabilidade no Brasil.

(1) Dé al.ar açô ee do pr-ofessor Zefer-ino Vaz" Re"v'is't"d"Pa"u"l;i:s"t"a"'âes-

Contabilidade 259~ janeir-oj1946" p. 36.
(2) "Ao Público e aos Contabilistas e Eaonomistas do Estado de

são Paulo Revista PauZista de Contabi1idade 26"1" março/
1946" p.44.
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No tocante aos currículos implantados, deve-se notar que o de
1946 é absolutamente igual ao consignado no Decreto Federal
n9 7 988, de 22/09/45, obviamente pela força impositiva des
te.

Com a reforma didática implantada pelo Decreto n9 36 361, de
08/03/60, criou-se o Bacharelado em Ciências Contábeis, pas -
sando a área de At u âr.í a a ser ministrada em nível de pós-gra-
duação(l) .

A estruturação curricular cumpriti as exigências do Decreto n9
1 401 e introduziu uma série de disciplinas. principalmente na
área de sociologia e economia, ministradas ao longo dos qua -
tro primeiros semestres que faziam parte do tronco comum para
os cursos de Ciências Contábeis e de Ciências Econ6micas.

Quanto a area contábil, foram introduzidas duas novas cadei -
ras Estrutura e Análise de Balanço e Contabilidade de Cus-
tos ,antecipando-se, assim, ao currículo mínimo do Ministé
rio da Educação e Cultura que, como já vimos, ent~ou em vigor
em 1963.

A partir dessa data, o curso de Ciências Contábeis passou por
diversas .reformtrlaçôes curriculares antes de chegar à atual con
figuração.

Deve~se destacar, contudo, o currículo proposto, em 1971, pe-
los Departamentos de Contabilidade, e Atuária à Congregação da
Faculdade de Economia e Administração(2). A importância desse
currículo reside no fato de ter influenciado fortemente a
maioria dos cursos de Ciências Contábeis instalados em São Pau
10 na década de 70. As disciplinas 'da área contábil estãoes
pecificadas abaixo:

<.
'-

(1) TREVISAN~ G.D.M. ·As·atii)idàdes.~.~ p , 45.
(2) Idem~ ibidem~ p.46.
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- Primeiro e segundo semestres: Contabilidad~ Geral;
- Terceiro semestre: Análise de Balanço;
- Quarto semestre: Contabilidade de Custos;
- Quinto semestre: Contabilidade Gerencial;
- Sétimo.e oitavo semestres:

• Auditoria I e 11,
· Contabilidade de Custos,
Controladoria.

· Sistemas Contábeis,
· Contabilidade Comercial.
· Contabilidade Fiscal.

2.6 O SURGIMENTO DOS NOVOS CURSOS DE CIENCIAS CONTÁBEIS NA
CIDADE DE SÃO PAULO - DEcADAS DE 60 e 70

Em que pesem os discursos inflamados sobre a necessidade do
estudo de Contabilidade em nível superior, os cursos de Ci~n-
cias Contábeis, uma vez criados, praticamente hibernaram, em
função da baixíssima procura por parte dos estudantes.

Uma das explicações desse fenômeno levantada pelo professorDr.
Antônio Peres Rodrigues Filho, em entrevista concedida ao au-
tor deste t~abalho, "i que os t;cnicos de contabilidade (que

seriam a clientela preferencial) não se interessavam pelo cur

S03 pois julgavam-no igual ao que já· haviam feito em grau mi-
dio ";

Assim, até meados da década de 60, apenas tr~s novos cursos
foram criados em São Paulo, como pode ser observado no Quadro
7 f1) .

(1) Deve-se observar que a Universidade Mackenzie manteve o
curso de Ciências Contábeis du:!'antea década de 60,confo:!'
me Dec:!'etode Reconhecimento n9 47 977,de 02/04/60

3
0 qual ~

deixou de funciona:!'em 1971. A reinstalação do curso se
deu nessa unive:!'sidade em 19763 e é com essa data que ele
figu:!'ano Quad:!'o7.

61



QUADRO 7
MUNICípIO DE SAO PAULO

FACULDADES QUE MINISTRAM CURSOS DE CIENCIAS CONTÁBEIS

ANO DE INSTA
LAÇA0 DO -

CURSO
1946
1949
1954
1963
1968

1971
1972

1972

1972

1973

1973

1973
1973

1973
1973
1973

1974

1976

1981

DENOMINAÇAO DA ENTIDADE

Faculdade de Economia e Administração da USPJ

Faculdade de Ciências Econômicas de São Paulo~
Faculdade de Economia e Administração da PUC~:
Faculdade de Economia São Luís'!
Faculdade de Economia, Administração de Empre
sas e Contabilidade das FMUJ

Faculdades Integradas São Judas Tadeu'
Faculdade de Ciências Administrativas e Con-
tábeis Tabaj ara,
Faculdade de Administração .e Ciências Contá-beis Td.b í rLç â-

Faculdade de Ciências Jurídicas, Contábeis e.
Administrativas da Zona Leste de São Paulo/
Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis e
Administrativas Camilo Castelo Branco,
Faculdade de Administração de Empresas-eJ:iên
cias Contábeis Campos Salles, -
Faculdades Associadas do Ipiranga.l
Faculdades de Ciências Administrativas e Contá'
beis Paulo Eiró, -
Faculdades Integradas Princesa Iz.abeL
Faculdades Integradas Santo Antônio
Faculdades de Ciências Contábeis e Administr~
tivas de São Miguel Paulista,
Faculdade de Ciências Administrativas e Contá
beis Oswaldo CruzJ
Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis e
Administrativas da Universidade Mackenzie..l
Faculdade de Informática de São Pau Lo-
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Apenas na década de 70 esses cursos atingiriam a configuração
atual, sendo criados -nesse período 13 novos cursos, dos quais
sete no ano de 1973. Esse enorme crescimento não é um fato
isolado,.ocorrendo em praticamente. todos os cursos superiores.

Na realidade, o que se assistiu na década de 70 foi a expan-
são do ensino superior. motivada, de um lado, pelo desenvolvi
mento econômico do Pa,ísque ampliou o mercado de trabalho,
o qual, por sua vez, passou a requerer enormes contingentesde
técnicos especializados para atender às necessidades de uma
economia cada vez mais complexa - e, de outro lado, pela fa-
cilidade com que o Ministério da Educação e Cultura, através
de seus órgãos competentes, passou a conceder autorização de
funcionamento de novos cursos superiores.

Esse último ponto pode ser visto como uma poiítica para a edu
cação posta em prática nessa época pelo Governo Federal, que
vinha,desde os fins da década de 60, sendo pressionado pelo
estrangulamento das vagas oferecidas nos cursos superiores o-
ficiais. A solução adotada foi expandir então o ensino priva
do.

A situação dos cursos de Ciências Contábeis em São Paulõ ilus
tra bem esse aspecto. já qtie.das 19 faculdades existentes,a-
penas uma - a Universidade de São Paulo - é mantida pelo po-
der público.

<.
'-
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3. A REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO E O MERCADO DE TRABALHO

3.1 CONSIDERAÇOES GERAIS

A regulamentação profissional dos contabilistas e a estrutura
de fiscalização do curso de Contabilidade, tal como a conhec~
mos hoje,fundamentam-se no Decreto-lei nl?9 295, de 27/05/46,
que criou o Conselho Federal de Contabilidade e determinou a
implantação dos Conselhos Regionais de Contabilidade.

No entanto, a luta por essa regulamentação iniciou-se várias
décadas antes, empolgando toda a categoria e seguindo pari
passu o processo de regulamentação do ensino comercial, como
já afirmamos no Capítulo 1, de maneira que a'primeira regula-
mentação que estabelecia prerrogativas profissionais estava
consubstanciada no Decreto nl?20 158, de 30/06/31, que ._ tam-
bém promoveu profunda reformulação no ensino comercial.

Antes de discutirmos essa regulamentação, é importante desta-
car que o embrião do atual Conselho Federal de Contabilidade
foi o Conselho Supremo da Classe, que tinha por objetivo orga

~ nizar o Registro Geral dos Contadores Brasileiros. Essa idéía
foi lançada pelo professor Francisco d'Auria, em discurso pro
ferido na sede do Instituto Paulista de Contabilidade em 27
de dezembro de 1925(1) e colocada em andamento jáno ano se-
guinte, com a posse, em 25 de abril de 1946, do primeiro pre-
sidente, o senador João Lyra, Aue em seu discurso estabeleceu
as condiç6es para o registro: "Os contabilistas registrados~

(1) SANTOS~ D. (palestra). Revista Paulista de Contabilidade
33/34~ mar-abrJ2?~ p~ 29.
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mediante prova de mais de três anos de exerc{cios da profis -

sao ou que em obras publicadas ou no ensino tenham demonstra-

do sólidos conhecimentos técnicos~ são declarados aptos ao de

sempenho de quaisquer funções inerentes à Cóntabi Iidade "(1J. A
partir daí, os profissionais "passaram a usar as iniciais CR

adiante do número de registro~ tal como atualmente com o

CRC,,(2~

Nesse mesmo discurso, o senador Jo~o Lyra proclamou a data
(25 de abril) "como o Dia do Contabilista Bv ae-i le-i ro, para que

nele se comemorasse a união dessa classe em todo o Pa{s,,($)

Deve-se notara coincid~ncia dessa data com a hist6ria da fun
daç~o da Escola de Comércio Álvares penteado(4), como aponta
o professor Dr. Peres:

"Um fato de interesse e a data de 25 de abril de 1902~ quando

foi instalada a então Escola Prática de Comércio~ po~s o dia

25 de abril passa em 1926 a ser considerado o Dia do Contabi-

d
~ ,,(5)

lista em to o o Pa~s .

(1) REVISTA PAULISTA DE CONTABILIDADE 20/23~ fev-mai/26~p.$2.
(2) RODRIGUES FILHO~ A.P. A evolução ..,
(3) REVISTA PAULISTA DE CONTABILIDADE 20/23~ fev-mai/26~p.26.
(4) Com relação à data de fundação da Escola de Comércio Álva

res Penteado~ observe-se que em "25 de abril de 1902 fica
va definitivamente constitu{da e instalada a Sociedade Es
cola Prática de Comércio ..,"~ e "aos 2 de junho de 1902~
foi fundada a Escola Prática de Comércio de são Paulo ..,"
(a Fundação da Escola de Comércio Álvares Penteado em seu
509 aniversário - 1902 a 1952~ p. 1 e 5;"

(5) RODRIGUES FILHO~ A.P. A evolução, ..~ p.13.
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3.2 A REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO DE 1931

O Decreto ne;>20 158, de 30/06/31, em seu título 111, "Da pro-
fissão de contador e das suas regalias", especificava as cate
gorias de guarda-livros, contador, perito-contador e atuário,
atribuindo-lhes as seguintes prerrogativas:
- guarda-livros:

"preferência na nomeação" promoção e nos concursos públicos

em repartiç5es públicas federais" estaduais e municipais"

(artigo 77);
- peritos-contadores e contadores:

Exclusividade para proceder a verificações e exames peri-
ciais, estabelecidos pelo Decreton9 5 746, de 9 de dezem
bro de 1929 (Lei de Falências), no artigo 19, n9 8, letra
A, artigo 83, parágrafo 69, e artigo 84, parágrafo 49(ar-
tigo 70);

. Exclusividade nas nomeações ex-oficio para exame de li-
vros exigidos pelo código comercial, balanços e exames em
falências e concordatas (artigo 72);

. Exclusividade, juntamente com os administradores-vendedo-
res, para exercer o cargo de corretor, despachante, leil~
eiro e de outros agentes de comércio previstos no Código
Comercial, devendo esta prerrogativa entrar em vigor cin-
co anos após a vigência deste decreto (artigo 78 e 79 - p~
rágrafo único);
Preferência para provimento no cargo de fiscais de banco
(artigo 73);

. Preferência para cuidar de escrita dos bens administrados
por tutores e curadores e "Das Regulaç?es Judiciais ou
Ext rajudi ciais de Avari as Gross as ou Comuns" (artigo 73);

. Preferência para nomeaçoes e, em igualdade de mérito e
aplicação, para a prornoçao nas contabilidades, contaoori~,
intendências e tesourarias de todas as repartições fede
rais, estaduais e municipais e das empresas concessioná-
rias de serviços públicos (artigo 76) ;

- atuários:
Exclusividade para preenchimento dos cargos técnicos de a-
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tuiria nos institutos de montepio e previd~ncia da União, e!
tados e municípios, devendo esta prerrogativa entrar em vi-
gor cinco anos apos a v i génc i a deste decreto (artigo 78 e 79).

Visando controlar o exercício da profissão, o artigo 53 tornou
obrigatório o registro dos certificados de conclusão do curso
na Superintend~ncia do Ensino Comercial, mas devido ao elevado
número de profissionais sem habilitação escolar permitiu que
os guarda-livros prâ t í.co s os obtivessem mediante exames de habi
litação em diversas mat~ria~.

A forma de regulariza~ a situação profissional dos priticos a-
trav~s de exames provocou criticas apaixonadas:
"N~o ~ possivel julgar se um individuo ~ apto ou n~o para exe~

cer uma determinada profiss~o por um simples exame de instru-

ç~o ou mesmo psychologico ... A prova real i~ portanto~ a da

execuç~o do trabalho pelos condidatos. Por essa prova~ a maio

ria dos guarda-livros pr&ticos j& passaram e~ por conseguinte~

seria in~tila prova puramente pedantesca dos exames nas esco-

f.' "(1)ias of ~c~aes .

Frederico HERRMANN JÚNIOR, embora defendendo a viabilidade dos
exames ("n~o se compree~de que um contador pr&tico ... n~o p~~
sa de prompto submetter-se de provas que a lei estabelece ...~~

mostra-se preocupado com a situação dos sócios do Instituto Pau
lista de Contabilidade: "... Conhedemos muitos collegas dota-

dos de conhecimentos invulgapes ... mas outros h& que carecem

de uma methodização dos seus conhecimentos para poderem ser sub
mettidos aos exames estabelecidos pela lei..." e aponta a so-
lução: "Uma medida que o Instituto dever& pleitear i o seu re-
conhecimento como associaç~o de utilidade p~blica a fim de go-

zar as prerrogativas que a l~i estabelece"(2).

(1) ALMEIDA~ Clodomiro Furquim de.Observaçõesde um contabi lista.
Revista Paulista deCtintabilidade 85/86~ jul-ago/31~ p.
119-124.

(2) HERRMANN JQNIOR~ Frederico (discurso pronunciado em 20/07/
31). Revista Paulista de Contabilidade 85/86~ jul-ago/31~

. p. 137-143.
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Efetivamente, o Decreto n9 20 158 previa em seu artigo 60 que
os diplomas expedidos pelos institutos de contabilidade, rec~
nhecidos de utilidade pública, seriam, para efeito de regis -
tro, equiparados aos fornecidos pelas escolas oficiais.

Provid~ncias tomadas nesse sentido redundaram no Decreto n9
20 593, de 10/11/31, que reconheceu o Instituto Paulista de
Contabilidade como de utilidade pública, dando-lhe o direito
de titular seus associados. No entanto, as portas do re-
gistro na Superintend~ncia do Ensino Comercial foram abertas
a praticamente todos os profissionais não-habilitados com o
advento do Decreto n9 21 033, de 08/02/32, que permitiu o re-
gistro lia brasileiros e estrangeiros que comprovarem quaisquer

das condiç6es estabelecidas em seu artigo 29".
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08/02/32DE

" Artigo 29 ..............................................

I - que hajam prestado os exames de habilitação de guarda-livros
práticos, de acordo com o art. 55 do Decreto n9 20 158, de 30 de junho
de 1931;

11 - que sejam portadores de títulos expedidos por estabelecimen-
tos de ensino comercial que hajam gozado de subvenção federal ou de
outras regalias consignadas em leis anteriores ao Decreto n9 17 32~,
de 28 de maio de 1926, e que se tenham submetido posteriormehte ã fis-
calização da Superintendência do Ensino Comercial;

111 - que sejam ou tenham sido professores de contabilidade em es
tabelecimentos de ensino comercial, oficializados ou oficialmente re~
conhecidos, sendo a respectiva investidura anterior a 9 de julho de
1931, data da publicação no Diário Oficial do Decreto n9 20 158;

IV - que hajam publicado, anteriormente ã data referida na alínea
precedente, obra ou obras de contabilidade julgadas de merito pelo Con
selho Consultivo do Ensino Comercial;

V - que tenham exercido antes de 9 de julho de 1931, exerciam nes
sa data ou exerçam cargos tecnicos de guarda-livros ou contadores nas
repartições públicas federais, estaduais ou municipais;

VI - que tenham recebido, ate a data anteriormente citada, título
de habilitação expedido, nos têrmosdo art. 190 do Decreto n9 5 746, de
9 de dezembro de 1929, por associação de classe reconhecida de utilida
de pública; -

VII - que hajam assinado, antes de 9 de julho de 1931,balanços de
bancos, companhias, empresas, sociedades, cooperativas ou instituições
de caridade, de previdência ou de auxílio mútuo, ou de quaisquer esta-
belecimentos comerciais,os quais tenham sido publicados nos órgãos ofi
dais da União ou dos Estados; -

VIII - que tenham assinado laudos periciais, igualmente em
anterior ã referida na alínea precedente;

IX - ou que sejam possuidores de atestados de idoneidade profis-
sional e de exercício efetivo, no mínimo, durante cinco anos em um ou
mais estabelecimentos comerciais, bancos, empresas, companhias, socie-
dades, cooperativas ou instituições de caridade, de previdência ou de
auxílios mútuos, qualquer deles regularmente organizado e registrado
na Junta Comercial, ou repartição que as suas vêzes fizer, e tendo es-
crituração de acordo com as formalidades legais.

data
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Surgia,. assim, a figura do provisionado: guarda-livros, conta
dores e peritos-contadores que requereram seu registro confor-
me as disposições do decreto citado na folha anterior. Para
se aquilatar a importincia desse decreto, deve-se ter em men-
te que até 1935 foram registrados, em todo o território nacio
na1, 6 713 guarda-livros e 7 111 peritos-contadores ,dos quais
1 771 e 6 040, respectivamente, eram provisionados(l).

3.3 A CRIAÇAO DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE E A ATUAL
REGULAMENTAÇAO

Quando foi criado o Conselho Federal de Contabilidade, os cur
sos de atuário e contador já haviam sido extintos por força da
reforma do ensino comercial de 1943, gozando os diplomadosne~
ses cursos dos mesmos direitos atribuídos aos bacharéis em
Ciências Contábeis. Assim, o Decreto n9 9 295, de 27/05/46,
estabeleceu apenas duas categorias profissionais - técnico em
contabi1idade(2) e contador - , sendo os registros junto aos
conselhos regionais concedidos em estrita observincia à 1egi~
1ação do ensino comercial vigente e respeitando-se os direi -
tos adquiridos através de legislações anteriores, da seguinte
forma:

"I - Na categoria de Técnicos em Coritobi:l.idade:

a) Aos Técnicos em Contabilidade diplomados nos cursos secundários

de Técnico em Contabilidade;
b) Aos Guarda-livros provisionados de acordo com O Decreto n9 ....

21 033/32~ possuidores de atestados de idoneidade profissional e de exer-

c{cio efetivo~ durante~ no m{nimo~ cinco anos.

(1) ANUÁRIO ESTAT1sTICO DO BRASIL. Ano II~ 1936~ p. 359.
(2) Na .realidade~ embora o ensino comercial~ a partir de 194~

expedisse diplomas de técnico em contabilidade~ a denomi-
nação profissional continuava sendo guarda-livros e é es-
se termo que originariamente aparece no Decreto n9 9295.
Somente em 1958~ através da Lei n9 3 384~ de 28/04/58~ é
que essa categoria passou a denominar-se técnico em conta
.b i. l.i da d e ,
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c} Aos Guarda-livros diplomados na vigência do Decreto n9 20 158/31.

d} Aos Técnicos em Contabilidade diplomados na vigência do Decreto-

lei n9 6 141/43.

II - Na categoria de Contador:

a} Aos Bacharéis em ciências Contábeis diplomados no curso superion

bJ Aos Contadores diplomados na vigência do Decreto n9 20 158/31.

c} Aos Contadores diplomados por Institutos de Ensino reconhecidos,

anteriores ao Decreto n9 20 158/31.
dJ Aos Contadores habilitados de acordo com o Decreto n9 21 033/32

que preenchessem uma das seguintes condições:
1. Portadores de titulos expedidos de acordo com leis anteriores

ao Decreto n9 17 329/26;

2. Portadores de titulas, antes de 09/06/31, expedidos por asso-
ciação de classe reconhecida de utilidade pública.

e} Aos contadores provisionados e habilitados de acordo com o Decre

to n9 21 033/32, que preenchessem uma das seguintes condições:
1. Tivessem prestado exame de habilitação de guarda-livros práti

cos de acordo com o Decreto n9 20 158/31;
2. Professores de estabelecimentos de ensino comercial reconheci

dos, com investidura anterior a 09/07/31;
3. Autores com obra publicada anterior a 09/07/31 e julgadas de

mérito;
4. Funcionários públicos com cargos de Guarda-livros ou Contado-

res, antes de 09/07/31, nessa data ou após e até o Decreto

n9 21 033, de 08/02/32;

5. Tivessem assinado, antes
órgãos oficiais da União

6. Tivessem assinado laudos

de 09/07/31, balanços publicados nos
ou dos Estados;
periciais em data anterior a 09/07/

••
31.

f} Aos Técnicos em Contabilidade diplomados na vigência do Decreto-
lei n9 6 141/43 ao abrigo do artigo 29 do Decreto-lei n9 8 191/41,,(1).

(1) SILVA Laércio Baptista da. A Contabilidade no Brasil: aspec-, -tos do desenvolvimento por influencia da legisZaçao e
do contabilista (dissertação de mestrado) são Paulo,
1980, p.91.
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As prerrogativas da profissão foram estabelecidas nos artigos
25 e 26 do Decreto n9 9 295, de 27/05/46.

Art. 25 - s50 considerados trabalhos ticnicos de conta-

bilidade:
a) organizaç50 e execuçao de serviços de contabilidade em

geral;
b) escrituraç50 dos livros de contabi l.i âade ob r-i qatox-ioe,

-bem como de todos os necessários no conjunto da organizaç50

contábil e levantamento dos respectivos balanços e demonstra~

çoes;
c) pericias judiciais ou extrajudiciais~ revis50 de ba-

lanços e de contas em geral~ verificaç50 de haveres~ revis50

permanente ou periódica de escritas~ regulações judiciais ou

extrajudiciais de avarias grossas ou comuns~ assistência aos

Conselhos Fiscais das sociedades an6nimas e quaisquer outras

atribuições de natureza ticnica conferidas por lei aos profi!!..

sionais de Contabilidade.

Art. 26 Salvo direitos adquiridos ex-vi do disposto no

artigo 29 do Decreto n9 21 033j de 8 de fevereiro de 1932~as
atribuições definidas -na alinea cdo artigo anterior s50 pri-

vativas dos contadores diplomados".

A grande contribuição do Decreto n9 9 295 foi instituir a fi~. .

calização do exercício profissional, "...evitando n50 só-a in

tromiss~o de elementos estranhos em assuntos ticnicosde con-

tabilidade~ como ainda controlando os atos dos próprios pro -
fissionais a fim de que se fortaleça o senso de responsabili-

- d' ~. d f - -b . L 11 U ) Ddade e a noçao e ~mportanc~a a unçao conta ~ ... . e
certa forma, isso intranquilizou a categoria, mas as entida-
des de classe trataram de esclarecer seus filiados, corno o

(1) REVISTA PAULISTA DE CONTABILIDADE (Editorial) 264~ junho/
46.
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fez o Sindicato dos Contabilistas de São Paulo: "O noVo 6rg~0

nao será evidentemente um aparelhamento inquisitorial, mas n~o

resta dúvida de que deverá ser inflexivel no fiel desempenho

d f
- "(1)e suas unçoes... .

A regulamentação da profissão do contabilista é. . -como Ja foi
visto, resultado de intensa luta da classe em busca da valori
zação profissional~ e que encontrou eco e apoio no empresari~
do, interessado em que tal mister fosse exercido por funcion!
rios competentes e responsiveis. dado o tipo de informação i~
terna que manuseiam. como bem apontou América José JAMBEIRO
em declarações a respeito da criação do Conselho Federal de
Contabilidade: "Controlando, dessa maneira, o exercicio da

profissão do contador, o Govêrno criou recursos para que est~

jam seguramente defendidos os interesses da indústria e do c~

m5rcio, enfim de todcts as classes que necessitam de serviços
Jb . "(2)conta e'L-S .

(1) REVISTA PAULISTA DE CONTABILIDADE (Editorial) 264, junho/
46.

(2) Declaração de Américo Jos5 Jambeiro, Diretor da Faculdade
de Ciências Econômicas do Rio de Janeiro. Revista Paulis-
ta de Contabilidade 264, junho/46, p.30.
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3.4 O MERCADO DE TRABALHO

Neste tópico procuraremos analisar os principais condicionan-
tes da formação do mercado de trabalho do contabilista (como
ele está sendo atendido e que tipo de profissional estará se~
do requerido num futuro próximo) sem,no entanto, tentar quan-
tificá-lo, já que foge ao âmbito deste trabalho uma pesquisa s~
bre dados de procura e devido ao fato de não haver estatisti-
cas disponíveis a esse respeito.

O mercado de trabalho do contabilista, embora ligado obviame~
te às necessidades das empresas de manterem registros contá-
beis de suas atividades para efeito de controle e tomada de
decisão, surgiu e evoluiu ao longo deste século a sombra da
intervenção estatal, que tem se constituido em um dos princi-
pais responsáveis pelo seu crescimento.

Como vimos, já no inicio do século a legislação atribuia aos
diplomados nessa area privilégios no preenchimento d~ c~rgos
ou funções nos órgãos públicos. No entanto, o grande marco
da expansão desse mercado de trabalho ocorreu em 1932, com o
Decreto n9 21 033, de 08/02/32, que exigia a assinatura do
perito-contad~r, contadoi ou guarda-livros nos livros ou docu
mentos previstos na legislação, para que estes tivessem vali-
dade juridica ou administrativa.

Com isso, o mercado cresCeu amparado de um lado pela regula-
mentação profissional, que atuou como uma autêntica reserva
de mercado dos profissionais habilitados e, de outro, impulsi~
nado pelas exigências fiscais contidas na legislação tributá-
ria que, ao criar controles sobre as atividades empresariais,
ampliou o campo de atuação da categoria já que as empresas
viam-se obrigadas a manter um elemento habilitado para cuidar
de sua escrita e ser responsável por ela.

Deve-se notar, porém, que se esse fato, de um lado,contribuiu
para expandir o mercado de trabalho e, por outro, constituiu-
se num dos fatores de desgaste da imagem do contabilista, que



passou a ser visto como um mal necessário, fonte de despesas
e não como um profissional capaz de organizar informações,fa-
cilitando o controle da empresa e auxiliando na tomada de de-
cisões, uma vez que a grande maioria delas era de pequeno Po!
te e não sentia a necessidade de um sistema de informações
contábeis. O que desej avam, na verdade, eram profissionais que
tivessem habilitação para assinar os balanços, independente
mente de sua maior ou menor compet~ncia t6cnica.

Claro está que já nessa 6poca desenvolvia-se nas grandes em-
presas um segmento diferenciado nesse mercado de trabalho, que
sentia a necessidade de valorizar a profissão, colocando-a em
posição de destaque dentro da empresa, como se depreende des-
ta afirmação "...0 que desejamos é salientar a imprescind-ível"
a imperiosa necessidade do contador de se afastar o quanto poe
sivel da execução de serviços que devem ficar a cargo de auxi
liares de outra categoria" tais sejam os guarda-livros" auxi-
liares de escrita etc. Somente assim despreocupado da escri
turação e de outros trabalhos materiais pode o contador exer
cer as atribuições ideais da profissão" destacando-se as de
organizador e dirigente da contabilidade e as de orientador e
conselheiro da administração. Essa qualidade de controller
do capital" julgamo-la das mais úteis e nobilitantes" ainda
mesmo nas pequenas organi~ações" em que o contador deve tam-

_ . i: -t . "(1)bem" forçosamente, exercer m~s eres pra ~cos .

No entanto, os contabilistas t~m se debatido entre a necessi-
dade de valorizar a profissão e a de expandir o mercado de
trabalho, atrav6s da ampliação de atividades que lhes são re-
servadas, como bem o demonstra a resolução do Conselho Fede-
ral de Contabilidade n9 94/58, de 04/01/58, quando diz:

"Co~siderando que escrituração fiscal i escrituração; que es-
crituração é setor privativo dos contabilistas" não importa

(1) LIMA" J.G. O valor de uma classe. Revista Paulista deCon-
tabiZidade 183" no-oemb roZ ô s, p , 21-23.
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que seja comercial, fiscal, trabalhista, de regime p x-i va t ivo:
se é escrituração, deve ser feita sob responsabilidade de um

b'"'I' f" "'1,,(1)conta ~v~sta pro ~ss~onav .

Uma das formas visualizadas na década de 40 de valorizar a
profissão seria elevar a categoria dos contabilistas ao ní-
vel superior. Mas, apesar da criação dos cursos de Ciências
Contábeis, o mercado de trabalho, dadas suas características
de formação, continuou a ser atendido fundamentalmente por
profissionais de nível médio, enquanto os cursos de nível su-
perior permaneciam estagnados.

A Tabela 2 mostra o n6mero de diplomas registrados
gãos competentes da União de 1923 a 1978, bem como

-nos or-
a oferta

de profissionais. Deve-se destacar a flagrante supremacia de
técnicos de contabilidade e a sua firme tendência ao cresci
mento, contrariando afirmações de que esse curso tenha entra-
do em declínio a partir de meados de 60(2). No tocante aos
bacharéis em Ciências Contábeis, observa-se que, embora esse
curso tenha se iniciado em meados da década de 40, apenas nos
anos 70 ganhou impulso. Contudo, apesar da alta taxa de cres
cimento, sua representatividade no conjunto é ainda inexpres-
Slva.

(1) NORMAS DA PROFISSÃO DO CONTABILISTA - Legislação e Resolu
ções. Conselho Federal de Contabilidade, 1979, p. 135~

(2) SILVA, Laércio Baptista da. A Contabilidade ~o Brasil
aSEectos do desenvolvimento por influincia dateg~~la-
ção e do contabilista (dissertação de mestrado) são

Paulo, 1980, p.85.
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TABELA 2
B R A S 1 L

DIPLOMAS REGISTRADOS NOS ORGAOS COMPETENTES DA UNIAO

1923/78

TfcNICO EM CONTADOR BACHAREL EM CIEN
A N O CONTABILIDADE E E CIAS CONTÃBEIS-

GUARDA- LIVROS PERITO- CONTADOR E ATUARIAIS
(1) (1) (2)

1923/35 6 713 7 111
1936 221 783
1937 123 419
1938 88 353
1939 186 963
1940
1941
1942
1943
1944·
1945
1946 544 6 648

I1947 428 7 521
1948 386 5 602 I

1949 3 668 2 117 I
1950 4 877 1 216 I

I

1951 7 463 1 138 I 20I

1952 7 215 668 I 23
1953 7 558 493 35
1954 8 759 432 42
1955 8 690 301 100
1956 7 148 523 121
1957 10 776 199 94
1958 10 224 155 154
1959 10 986 143 230
1960 12 173 156 365
1961 12 095 I 165
1962 13 544 I O
1963 17 368 189
1964 19 666 177
1965 22 805 117
1966 21 756 92
1967 22 454 107
1968 28 175 98
1969 32 374 88
1970 33 915 81
1971 35 002 90
1972 24 160 74 874
1973 34 899 14 1 112
1974 53 230 31 957
1975 35 593 4 1 709
1976 44 612 17 2 698
1977 25 446 14 I 1 895
1978 64 363 6 2 324
FONTE: Anuário Estatístico do Brasil - 1936/1980.

(1) O registro de diplomas de guarda-livros e de contador, no perIodo
1940/45, não consta no Anuário.

(2) No período 1961/71, o Anuário englobou os registros de diplomas
dos bacharéis em Ciências Contábeis com os de Administração e de
Economia.
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Para se ter uma idéia de como o mercado de trabalho está rece
bendo os profissionais diplomados, basta confrontar os dados
da Tabela 2, que vão até 1978, com o número de inscritos nos
conselhos regionais de contabilidade(l) até o final de 1979.
Consideramos o lapso de tempo de um ano a contar do regis-
tro do diploma como suficiente para a inscrição nos conse-
lhos regionais de contabilidade.

Acumulando-se os dados dessa T~be1a 2, tem-se que nos perfo
dos 1951/60 e 1972/78 foram registrados, respectivamente,l 184
e 11 563 diplomas de bacháreis em Ciências Contábeis, totali-
zando um número muito inferior aos 49 176 profissionais·regi~
trados na categoria de contador em 1979(2).

Dessa comparação,verifica-se que a maioria dos inscritos nao
possui o título de bacharel em Ciências Contábeis e sim de
contador e perito-contador formado no regime do ensino comer-
cial anterior ou provisionado, conforme faculta a lei(3). No
entanto, a partir desses dados nada se pode dizer a respeito
da aceitação dos bacháreis de ciências contábeis pelo mercad~

Com relação aos técnicos em contabilidade, visualiza-se clar~
mente que grande parte dos diplomados não está registrada nos
conselhos regionais de contabilidade, pois nos últimos 20 anos
(de 1959 a 1978) foram registrados 564 616 diplomas e apenas
211 027 estavam inscritos em 1979.

(1) A aceitaç50 dos diplomados peZo mercado de trabalho seria
melhor visualizada se os comparassemos com aqueles que
efetivamente est50 militando na profiss50. Devido a ine-
xistincia de estatistica a respeito, utilizamos os dados
do Conselho Federal de ContabiZidade, ressalvando que re-
presentam uma previs50 superestimada, ja que muitos dos
inscritos n50 trabalham efetivamente na profiss50.

(2) REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE 33, abr-jun/BO, p.51.
(3) A inexistência de dados de registro de dipZomas de bacha

réis de ciências contábeis no periodo 1961/71 n50 prejud"I
ca a comparaç50, já que o grande crescimento desses cur =
sos se deu na década de 70.
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Como explicar essa enorme disparidade entre os formados e os
inscritos? Não se pode pensar que a grande procura dos cursos
técnicos de contabilidade seja exclusivamente uma forma de
"fuga da matem&tica~ f{sica e qu{mica ... busca de menor difi-

culdade ou de maior facilidade~ normalmente nos cursos notur-

nos ... "» como sugere o profes sor Ynel Alves de CAMARGO (1).

Não se pode acreditar também que tantos técnicos em contabili
dade tenham recebido seus diplomas e depois abraçado outras
profissões. Se assim o fosse, estaria caracterizado um enorme
descompasso entre a oferta e a procura, fato que nao poderia
perdurar durante tanto tempo, pois na medida em que nao enco~
trassem lugar no mercado de trabalho, os jovens se desviariam
para outros cursos médios.

A nosso ver, o que estaria ocorrendo é que grande parte des-
ses profissionais, embora trabalhando na área, esteja alo-
cada em funções auxiliares, não necessitando, portanto, do
registro nos conselh~s regionais de contabilidade, o que vem
sugerir que a estrutura do mercado de trabalho esteja se modi
ficando, no sentido de estreitar as oportunidades dos contabi
listas formados em nível médio de assumirem a função de cont!
dor, apesar de a regulamentação profissional garantir-lhes es
se direito.

Para se compreender essa mudança, é preciso ter em mente que
o grande,crescimento ecónômico dos últimos anos, notadamente
no período 1967/73, deu margem ã formação de grandes conglom~
rados comerciais, industriais e financeiros, que juntamente com
as empresas multinacionais necessitam sofisticados sistemas de
informações contábeis voltados para a área de custos, orçame~
tos, controle financeiro etc.

(1) CAMARGO~ Ynel Alves de. O contabilista e as prerrogativas
profissionais. Revista Brasileira de Contabilidade 20~
jan-mar/77~ p , 75.
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Também ganhou impulso o campo de auditoria, beneficiado pela
"Resolução n9 220 e pelas circulares n9 178 e 179, todas do

Banco Central do Brasil, que, além de estabelecerem normas e

principios de auditoria e contabilidade, também padronizaram

os demonstrativos das empresas de capital abertoJ com exigin-

c&a de demonstrativos certificados or auditores inde enden-

tes"(grifo nosso) 1 .

Para coroar esse processo de transformação, surgiu a Lei n9
6 ~04, de 15/12/76 (Nova Lei das S/A), que, além de introdu-
zir novos demonstrativos contábeis, "permite que a escritura-

ção efetiva e oficial fique inteiramente desvinculada da le -

gislação do imposto de renda,,(2), possibilitando, d~ssa forma,
um enorme avanço das normas e procedimentos contábeis rumo ao
atendimento das necessidades de informações gerenciais deman-
dadas pelas empresas. Essas mudanças propiciaramuma rápida -expa~
são do mercado de trabalho para elementos especializados nas
diversas áreas contábeis e exigiram desses uma constante atua
lização profissional.

Por outro lado, o extraordinário desenvolvimento dos mét6dos
de escrituração pelo sistema de computação, inicialmente ado-
tados pelas grandes empresas e que já começam a ser utiliza -
dos pelas mé~ias, via implantação de "Bureau" de Prestação de
Serviços, aliado ao fato de a legislação do Imposto de Renda
Vlr sucessivamente ampliando o rol de pequenas empresas isen-
tas da esctituração contábil, tem contribuído para a redução
do mercado de trabalho para os profissionais pouco capacita-
dos.

(1) GOMES, Josir Simeone.
uma visão critica.

A profissão contábil no Brasil
R~vista de Administraçã~ de Empre-

sas 2(19), abr-jun/79, p. 100.
(2) IUDlcIBUS, Sérgio de & outros - Manual de contabilidade

das sociedades por ações (aplicavel tambem as demais

sociedades) são Paulo, Atlas, la. edição, 1979, p.40.
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Resumindo, pode-se dizer que aquele segmento do mercado que
requeria profissionais apenas para cumprir as exig~ncias le-
gais encontra-se em franco declínio e que se expande um novo
segmento que exige profissionais de alta compet~ncia técnica
e teórica, aptos a participarem de urna administração moderna,
auxiliados por um exército de funcionários encarregados das
tarefas rotineiras de classificação, digitação, conciliação
etc, que não nec~ssitariam estar inscritos nos conselhos re-
gionais de contabilidade, pois não estão assumindo a respons~
bilidade da "escrita".

No entanto, é preciso ter claro que o principal resultado da
atuação dessas forças no mercado de trabalho do contabilista
é a mudança da qualidade requerida aos contadores e nao a am-
pliação de novas vagas. Aliás, pode-se vislumbrar um certo es-
treitamento do mercado, corno sugere o leve declínio no regis-
tro de novos contabilistas no Conselho Regional de Contabili-
dade de São Paulo, a partir de 1979(Tabela 3), e que tende a
agravar-se com a intensificação da recessão econ6mica do País.
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T A B E L A 3
ESTADO DE SAO PAULO

.EVOLUÇÃO DO REGISTRO DE CONTABILISTAS NO CONSELHO ·REGIONAL DECONTABTLIDADE
(22/09/75-31/01/82)

MOVIMENTAÇÃO NO POSIÇÃO NO FINAL DO PERrODO PARTICIPAÇÃO DA CATEGO-
PERrODO RIA NO TOTAL (%)

D A T A Técnico em
Novos Cancela Contador Técnico em Total Contador

Registros mentos~. Contabilidade Contabilidade

22/09/75 16 769 57 342 74 111 22,6 77,4

22/09/75 a 31/12/75 2 424 489 17 027 59 019 76 046 22,4 77,6

01/01/76 a 31/12/76 4 836 1 664 17 109 62 109 79 218 21,6 78,4

01/01/77 a 31/12/77 4 274 1 920 17 496 64 076 81 572 21,4 78,6

01/01/78 a 31/12/78 4 957 2 023 18 150 66 356 84 506 21,5 78,5

01/01/79 a 31/12/79 4 960 (1)3 907 17 795 67 764 85 559 20,8 79,2

01/01/80 a 31/12/80 4 776 2 259 18 325 69 751 88 076 20,8 79,2

01/01/81 a 31/12/81 4 089 (1)3 895 18 985 69 285 88 270 21,5 78,5

01/0·1/82 a 31/01/82 151 134 19 005 69 282 88 287 21,5 78,5

FONTE: Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo (dados não-publicados).
(1) Esses elevados números devem-se ao cancelamento automático dos inadimplentes, por ato

do CRC - São Paulo:



Objetivando preparar a categoria para enfrentar a realidade e
mergente do mercado de trabalho, surgem in~meras propostas vi
sando, de um lado, reformular a atual regulamentação profis -
sional e, de outro, valorizá-la, através da melhoria do seu
padrão técnico.

Nesse sentido, ganha força a proposta de estreitar a catego -
ria, quer pela exclusão dos técnicos em contabilidade,quer p~
la redução de suas prerrogativas, reservando-se os privilégios
da profissão apenas aos bacharéis em Ciências Contábeis. Essa
proposta baseia-se na visão de que aos bacharéis em Ciências
Contábeis estariam reservadas as funções do moderno contador,
enquanto que aos técnicos em contabilidade caberia a função
de auxiliar. Com relação a este 6ltimo aspecto, é esclarece-
dora a posição do professor Ynel Alves de CAMARGO, para quem
"a experiincia acumu"iada e os estudos rea"iizados permiti~am

concluir que ao técnico~ na condição de executivo - associado

ao contador~ deve ser atribuida a prerrogativa das atividades
~ • - Jb . "1 "( 1)

relacionadas a escr~turaçao conta ~~ .

Não se pode esquecer, no entanto, que essa distribuição de
funções não ocorre automaticamente, com base apenas no tipo
de diploma e, sim, paulatinamente, através da seleção do mer-
cado, onde o principal critério é a competência técnica. E fo
ra de diiv ida que os bacharéis em Ciências Contábeis levam, a
princípio, a vantagem de um melhor preparo acadêmico, mas os
recém-diplomados têm que enfrentar a ferrenha concorrência de
uma grande massa de técnicos em contabilidade já instalados
no mercado (as atuais propostas respeitam os direitos adquiri
dos), com larga experiência profissional e com possibilidades
de reciclagem através de cursos de treinamento interno ofere-
cidos pelas empresas. Deve ser lembrado ainda que os técni-
cos em contabilidade, apesar da tendência apontada, continuam
predominando no cenário e mesmo no Estado de São Paulo, onde
o processo de desenvolvimento econômico e de modernização con

(]) CAMARGO~ Ynel Alves de. O contabilista ... , p. 75.
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tábil se dá de maneira acentuada. A sua participação no mer-
cado de trabalho tem se mantido relativamente constante nos
últimos seis anosCl), como pode ser observado na Tabela 3.

Por outro lado, é importante salientar que a reserva de merca
do garantida pela atual regulamentação profissional não pre-
serva o campo contábil da invasão de bacharéis de outras áreas,
tais como economistas, administradores e engenheiros, como vem
ocorrendo atualmente.

Isso é reconhecido pelo professor LOPES SÁ, que propoe a in-
corporaçao, nas prerrogativas do contador, dos campos que "na

prática3 na doutrina3 na técnica3 em todas as partes do mundo3

são notoriamente dos contabilistas e não se acham referidos no

Decreto-lei n9 9 2953 de 1946.

Isso exige a necessidade de incluir-se como atribuições pro-
fissionais do contabilista:

1 - Auditoria;

2 - Análise de Empresas através de Balanços;

3 - Contabilidade de Custos em todos os Ramos;

4 - Medida Volumétrica da Produtividade;

5 - Contabilidade Gerencial;

6 - Informática Contábil e Contabilidade Eletr6nica;

7 - Planejamento contábil;

8 - Normalização e Padronização de Contabilidades;

9 - Consolidação de Balanços e Balanços de Grupo;.

-10 - Análise de Investimentos e Financiamentos e a Consultoria
dessa Área;

11 - Avaliações de ágios sobre ações3fundos de comércio3 ma-
t.er-iaie e imateriais 3 e análise de avaliações patrimoniais;

12 - Demonstração da formação de preços de bens de venda e a-
nálises comparativas de situações"(2).

(1) 6 ligeiro declinio da participação dos contadores no con-
junto do mercad03 que passou de 2236% em 02/09/75 para
2135% em 31/01/823 é atribuido ao elevado número de cance
lamentos de registros dos antigos contadores. Nesse sentI
d~3 embora não se disponha de dados objetivos3 acredita=
se que a participação dos bacharéis em ci~ncias contábeis
tenha aumentado no decorrer do periodo.

(2) SÁ" A. Lopes. Rea liâade e, observações e sugestões sobre
a profissão do contabilista no Brasil. Revista Brasi-
leira de Contabilidade 143 jul.-set/753 p. 63.
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Mas de nada adianta estreitar a categoria dos contabilistas e
ampliar o campo de atividades se os contadores não estiverem
preparados para responder aos desafios do mercado de trabalho.
Nesse sentido, a literatura propõe com conjunto de medidas a
serem adotadas:
_ Incentivar os t~cnicos de contabilidade a se tornarem conta

dores "pela via normal da realização do respectivo cursO"com

f '"1 'd d ' ,,,(1) N I" h d "" "ac~v~ a es espec~a~s . essa mesma In a e raCIOCInIO,
o professor LOPES SÁ pretende que o curso t~cnico atual se-
já condição essencial para o ingresso no curso de Ciências
Contábeis ou que o portador daquele diploma conte "50% a mais

de pontos em um vestibular para Ciincias contabeis,,(2).

_ Introduzir o exame de suficiência para a obtenção do regis-
tro nos conselhos regionais de contabilidade, Essa propos-
ta ~ defendida por diversos autores, dentre os quais o pro-
fessor Hilário FRANCO, que assim se expressa:
"Se a legislação profissional consentisse desvincular o e-

xercicio da profissão da mera obtenção de um diploma esco -

lar" teriamos dado o primeiro passo para a valorização do

próprio ensino" pois dessa forma somente seriam procuradas

as escolas que realmente ministrassem ensino honesto e efi-

ciente" dando ao aluno condições culturais e técnicas para

o exercicio da profissão. Aquelas que não alcançassem esse

objetivo seriam inevitavelmente marginalizadas e acabariam

por desaparecer do cen&rio educacional brasileiro.

Dessa forma" a grande competição entre as escolas não seria

apenas a da obtenção do aluno" mas sim a de ministrar o me-

lhor ensino. Somente aquelas que criassem melhores condi -

çoes para que o aluno saisse preparado para submeter-se la
fora a um exame de admiss ão" e coneequentemente tornar-seum prE-

"1 b ' t-i , ,,(3)fissionav" e que su s~s ~r~am

(1) CAMARGO" Ynel Alves de. A palavra do Presidente. Revis-
ta Brasileira de contabilidade 12" jan-mai/75" p. 5.

(2) LOPES SÁ" A. Realidades" observações ... " p. 63.
(3) FRANCO .•Hil&rio. A importância do contador no cen&rio e-

conômico e social, Revista Brasileira de Contabilida-
de 34 .• jul-set/BO .•p. 14,
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Adequar os cursos de Ciências Contábeis às atuais exigências
cias do mercado de trabalho. Embora seja dificil traduzir
essas exigências em termos de disciplinas a serem ministra-
das (isso demandaria uma pesquisa mais aprofundada das n~
cessidades do mercado e uma revisão critica das inúmeras pr~
prostas de reformulação curricular, o que foge ao âmbito des
te trabalho), pode-se vislumbrar que seria necessário os
atuais curriculos enfatizarem as áreas de custo, auditoria,
gerência, controladoria e sistema de informações contábeis
e dar aos estudantes sólida formação da teoria de contabili
dade.
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4. Os CURSOS DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS DA CIDADE DE SÃO PAULO

4.1 CONSIDERAÇOES METODOLCGICAS

o objetivo básico deste capítulo é traçar o perfil dos cursos
de Ciências Contábeis no município de São Paulo. Os dados aqui
apresentados foram obtidos através de pesquisa realizada nas
escolas, mediante o preenchimento de um questionário em anexo,
que em alguns casos foi complementada por entrevistas com di-
retores, chefes de departamentos e secretários das faculdades.

Foi pesquisado todo o universo, conforme listagem preparada a
partir de dados obtidos na biblioteca do Ministério de Educa-
ção e Cultura - Regional de São Paulo. Deve-se destacar que
alguns questionários foram apenas parcialmente respondidos d~
vido ou ã inexistência do dado ou por nao contar com a boa
vontade da direção da entidade.

O questionário utilizado é composto de duas partes. Na primei.
ra, busca-se uma caracterização geral dos cursos de Ciências
Contábeis da cidade de São Paulo, com o objetivo de conhecer
especificamente o ano em que os atuais foram implantados, os
turnos em que são ministrados, o número de vagas oferecidas,a
periodização e o número de períodos utilizados.

As informaçôes obtidas nessa parte do questionário foram col~
cadas em um quadro (ressalte-se que o número de vagas· ofere-
cidas se refere ao máximo permitido pelo Conselho Federal de
Educação para cada faculdade). Algumas escolas mereceram tra-
tamento especial por fornecerem o número de vagas do curso de
Ciências Contábeis englobadamente com outros cursos (isso oco,!
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reu nas faculdades onde os alunos fazem opçao após o vestibu-
lar), sendo feita, nesse caso, urna estimativa baseada nas 0E
ções dos últimos anos.

No tocante ã duração do curso, embora haja a ocorrência de
dois regimes escolares - semestral e anual - adotou-se o
primeiro como unidade de medida para permitir a comparaçao en
tre os cursos.

A segunda parte do questionário objetiva colher informações
que permitam uma melhor caracterização do ensino de contabili
dade nos cursos de Ciências Contábeis no município de São Pau
lo, destacando os aspectos carga horária, disciplinas da área
contábil e modalidades de prática contábil adotadas.

Com relação ã carga horária, trabalhamos com três conceitos:
- caiga horária total, que 6 a somatória de todas as aulas

ministradas no curso, inclusive as horas de estágio (não fo
ram computadas as horas destinadas ã Educação Física);

- carga horária líquida, significando o resultado da subtra-
ção carga horária total menos horas dedicadas ao estágio;

- carga horária das disciplinas da área contábil, representa~
do a somatória de todas as aulas ministradas nas discipli
nas específicas da área.

Neste trabalho utilizamos a unidade de medida hora/aula como
padrão uniforme, embora seja conhecido que a duração de uma
horá/aula varia de escola para escola, oscilando entre 45 e
S5 minutos. Esse ajuste, entretanto, não foi feito devido a
pouca contribuição que traria quando comparada ã enorme difi-
culdade em fazê-lo.

A caracterização do ensino de contabilidade 6 feita de forma
gen6rica para toda a ~idade de são Paulo, evitando-se confro~
tar o ensino ministrado escola por escola. Nesse sentido, o
procedimento adotado foi o de destacar, de cada currículo e
programa analisados, as disciplinas da área contábil, agru -
pando-as de acordo com a similaridade de conteúdo programáti-
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co, uma vez que um mesmo conteúdo é ministrado em disciplinas
de denominações diversas. A seguir, foi feito um estudo da
frequ~nciacom que as disciplinas aparecem nos currículos dos
cursos de Ci~ncias Contábeis.

Para tornar mais claro o conteúdo das matérias ministradas,
foi tabulado também o período letivo em que ocorrem a carga
horária ministrada e a bibliografia básica indicada. Quanto
a este último item-, foi considerado apenas o primeiro livro-
texto da relação bibliográfica, dada a impossibilidade mate-
rial de analisar todos, pois se existem programas que não in-
dicam bibliografia, outros há que relacionam quatro ou cinco
comp~ndios e outros ainda que fazem verdadeira revisão biblio
gráfica da matéria, havendo, inclusive, um programa que che -
gou a indicar 223 títulos.

b importante destacar a limitação deste trabalho, já que para
se obter uma caracterização precisa de como se dá o ensino de
contabilidade seria necessário conhecer o conteúdo programá-
tico efetivamente ministrado, a estratégia pedag6gica adotada,
a bibliografia realmente manuseada, o grau de aproveitamento
dos estudantes etc. Esses itens, dada a sua abrang~ncia, não
se comportam nos limites da presente pesquisa. Assim, está
claro que da análise dos currículos, programas e bibliografia
indicada objeto desta pesquisa - resultará uma caracteri-
zaçao de como o ensino de contabilidade pretende ser ministr~
do, o que em mui tos aspectos é uma boa aproximação daquilo que
realmente ocorre em nosso ensino.

4.2 CARACTERIZAÇÃO GERAL

A partir da análise dos dados apresentados na Tabela 4, cons-
tata-se a marcante presença do ensino privado nos cursos de
Ci~ncias Contábeis no município de São Paulo: das 19 faculda-
des que ministram esse curso atualmente, apenas uma é mantida
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pelo poder público. Aliado a isso, percebe-se que o ensino
de contabilidade é fundamentalmente ministrado por faculdades
isoladas, aparecendo o curso de Ciências Contábeis normalmen
te consorciado com os de Economia e/ou Administração de Empr~
sas,situaçãb bastante diferente do ideal vislumbrado por
Frederico HERRMANN JUNIOR, quando proclamava que "somente as
universidades3 como indica a experi3ncia de outros povos3 of~
recem o clima necessário para f01"mação de técnicos com alta
C U "1 tu ""a' • "f . " (1)L- ..1.' c-i en t i. -z.ca .

A predominância do setor privado fica ainda mais gritante qua~
do se observa que menos de 3% das vagas são oferecidos pelo
ensino público, já que das aproximidamente 3250 vagas oferta
das anualmente pelos cursos de Ciências Contábeis apenas 90 o
sao pela Faculdade de Economia e Administração da Universida
de de São Paulo.

Outra constatação básica éa predominância do turno noturno,
pois, como pode se observar na Tabela 4, enquanto apenas duas
escolas oferecem cursos diurnos e sete ministram cursos ves-
pertinos, todas as 19 mantêm o curso noturno. A partir daí,
pode-se inferir que a esmagadora maioria dos estudantes de
Ciências Contábeis trabalha durante o dia, ainda mais quando
se sabe que quase todos os turnos vespertinos iniciam as au-
las às' 17 horas.

U) HERRMANN JÚNIOR .•Frederico t entoeuieta). Revista Pau lista
de Contabilidade 2343 dezembro/43 .•p. 15-16.
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TABELA 4
MUNICIpIO DE SAO PAULO

CARACTERIZAÇAO GERAL DOS CURSOS DE CIENCIAS CONTÁBEIS
1946/81

~Jx:O TURNO !PERIODIZAÇÃO DURAÇÃO NOMERO~H-"OO
DISCRIMINAÇAO . ~ ~ FM DEO,...lO:::>M V N Semes SFMESTRE VAGAS~~êJ.u tral- Anual

'í=1

Faculdade de Economia e
Administração da uSP 1946 x x x 8 90

Faculdades de Ciências
Econômicas de são Pau- 1949lo x x -s 70

Faculdade de Economia e
Administração da PUC 1954· x x x 9 (1)300

Faculdade de Economia
são Luís 1963 x x· 10 50

Faculdade de Economia,
Administração de Em-
presas e Contabilida
de das FMU 1968 x x x 8 520

Faculdades Integradas
são Judas Tadeu 1971 x x x 8 (.1)400

Faculdades de Ciências
Administrativas 2

Contábeis Tabaj ara 1972 x x 8 100

Faculdades de Adminis-
traça0 .e Ciências
Contábeis Tibiriçá 1972 x x 8 180

Faculdade de Ciências
Jurídicas, Contábeis ..

e Administrativas da
Zona Leste de S.Fau-
lo 1972 x x x 8 160

Faculdade de Ciências
Econômicas ,Contábeis
e Administrativas Ca
milo Cas tela Branco 1973 x x 8 100

Faculdade de Adminis -
tração de Empresas e
Ciências Contábeis
Campos Salles 1973 x x x 8 200

Faculdades Associadas
do Ipiranga 1973 x x 8 200

Cont í.nua •••

93



Conclusão

DISCRIMINAÇAO

~~go TURNO PERIODIZAÇAO DURAÇAO
ziQt---,.---,--+------r--~ EM

~~~B M V N Semes Anual SEMESTRE<t;~....... t ral-

x

NOMERO
DE

VAGAS

Faculdade de Ciências
Administrativas e
Contábeis Paulo Ei
ro

Faculdades Integradas
Princesa .Esab eL

Faculdades Integradas
Santo Antônio

Faculdade de Ciências
Contábeis e Adminis
trativas de são Mi=
guel Paulista

Faculdades de Ciências
Administrativas e
Contábeis Oswaldo
Cruz

Faculdade de Ciências
Econômicas, Contá-
beis e Administra-
tivas da Universi-
dade Mackenzie

Faculdade de Informá-
tica de são Paulo

1973

1973

1973

1973

1974

1976

1981

x x x 8

8

8

8

8

8

9

200

160

100

200

(1) 120

50

50

x x x

xx x

-(1) Números estimados, uma vez que os alunos fazem opçao decurso
vestibular.

M = Manhã.
V = Vespertino.
N = Noturno·

'x X'

x x

x

x x
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No entanto, ao contrário do que, a princípio, seria natural
ocorrer, a maioria desses estudantes nao cursou previamente
o técnico de contabilidade, conforme se depreende das entre-
vistas realizadas. Isso se deve, segundo as explicações sur-
gidas com maior frequência, ao tipo de vestibular adotado, o~
de são arguidas matérias que têm pouco desenvolvimento nos
cursos técnicos de contabilidade - química, física, biolo-
gia - e não são solicitados conhecimentos da área contábil.

Outro aspecto a ser ressaltado é que, normalmente, o número
de alunos em cada sala de aula oscila em torno de 80 a 100nos
primeiros anos do curso, diminuindo nos últimos em função das
desistências, transferências e reprovações.

No tocante ã tipologia do professor, embora isso nao fizesse
parte do objeto da pesquisa, pode-se observar que a maioria d~
les se enquadra num regime de trabalho cuja remuneração é fei
ta na base de aula ministrada. Apenas a USP-Universidade de
São Paulo e a PUC-Pontifícia Universidade Católica oferecem
contratos de trabalho com remuneração fixada de acordo com o
tempo dedicado ã escola, independente do número de aulas mi-
nistradas. Isso é, em dúvida, uma das causas que leva os de-
partamentos (todas as faculdades prevêem a organização dos
professores por departamentos, cuja função precípua seria de-
finir os objetivos do curso e aprovar os programas a se!em ml
nistrados), a serem, na maioria dos casos, uma mera ficção es
tatutáría, dada a sua inoperância, com graves reflexos na qu~
lidade dos cursos.

4.3 CARACTERIZAÇAO DA DURAÇAO E CARGA HORÁRIA

No tocante à periodização d~ curso, observa-se na Tabela 4que
11 escolas ministram disciplinas anuais, enquanto oito per io-
dizam o curso por semestre. Percebeu-se durante a pesquisa
que diversasescolas têm alterado, nos últimos anos, seu regime
escolar, passando do semestral para o anual. Parece haver, a~
sim, uma tendência nas escolas isoladas de anualizar os cur-
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50S, uma vez que esse regime oferece maior comodidade adminis
trativa, facilitando o trabalho de organizar horário e de co~
tratar professores e reduzindo substancialmente as atividades
da secretaria (matrículas, registros de notas etc).

A duração dos cursos é normalmente de oito semestres, com exce-
ção da Faculdade de Informática de São Paulo e da Pontifícia
Universidade Católica, onde o curso é ministrado em nove se-
mestres, bem como da Faculdade de Economia São Luís, onde o
curso se estende por 10 semestres.

No entanto, essa medida pouco revela sobre a extensão efetiva
do curso. Para melhor visualizar esse aspecto deve-se obser-
var a targa horária dos cursos (Tabela 5), que varia do pata-
mar mínimo, exigido pela legislação, de 2 700 horas/aula até
o máxímo de 3 510, sendo que a maior concentração - 12 esco-
las - se dá entre 2 700 e 3 000 horas/aula, estando apenas
cinco escolas acima deste Gltimo limite(l).

Se, no entanto, tomarmos como referência a carga horária lí-
quida (carga horária total - horas de estágio), verificare -
mos que 13 escolas situam-se abaixo do patamar de 3 000 ho-
ras/aula, superado por apenas quatro. Note-se também que a
maior carga horária é agora de 3 240 horas/aula (Tabela 6).

(1) Nesse tópico temos apenas 17 observações~ já que duas es-
colas não forneceram dados que permitissem incorporá-
las na tabela.
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TABELA 5
MUNICIpIO DE SAO PAULO

CARGA HORÁRIA nos CURSOS nECl~NCIAS CÓNTÁBEIS

NtJMERO DE CARGA HORÁRIA DAS DISCIPLI
NAS. DA .ÁREA .CONTÁBIL - CARGA

D I S C R I M I N A ç A O SEMANAS HORÁRIA A/B
DO ANO
LETIVO Aulas TOTAL DO (%)

Ministra Estágio Total CURSO
das - CA) (B)

Informática 30 990 300 1 290 3 510 36,8
Tabaj ara .34 ·867 272 1 139 3 332 34,2
São Luís .30 1 200 - 1 200 3 240 37,0
Paulo Eiró 36 720 270 990 3 150 31,4
Oswaldo Cruz 34 1 054 - 1 054 3 060 34,4
Santo Antônio 34 ·816 270 1 086 2 990 36,3
Tibiriçá 36 864 _. 864 2 952 29,3
Mackenzie 30 ·810 - 810 2 850 28,4
São Miguel 34 884 - 884 2 822 31,3
São Judas 35 1 085 - 1 085 2 800 38,8
Ipiranga 34 816 - 816 2 788 29,3
Princesa Isabel 34 952 - 952 2 788 34,1
Campos Sal1es 34 1 003 - 1 003 2 788 36,0
PUC 30 750 - 750 2 760 27 ,2
USP 30 900 - 900 2 730 33,0
Zona Leste - 30 720 150 870 2 700 32,2
Faculdade de Ciências Econômicas

de São Paulo 30 1 140 - 1 140 2 700 42,2



TABELA 6
MUNICrPIO DE SAO PAULO

CARGA HORÁRIA LrQUIDA DOS CURSOS DE CIENCIAS CONTÁBEIS
.

CARGA HORÁRIA HORAS CARGA
DISCRIMINAÇAO TOTAL DO CURSO DE HORÁRIA

ESTÁGIO LrQUIDA
(A) (B) (A-B)

São Luís 3 240 - 3 240
Informática 3 510 300 3 210
Oswaldo Cru~ 3 060 - 3 060
Tabajara 3 332 272 3 060
Tibiriçá 2 952 - 2 952
Paulo Eitó 3 150 270 2 880
Mackenzie 2 850 - 2 850
São Miguel 2 822 - 2 822
São Judas 2 800 - 2 800
lpiranga 2 788 - 2 788
Princesa Isabel 2 788 - 2 788
Campos Salles 2 788 - 2 788
PUC 2 760 - 2 760
USP 2 730 - 2 730
Santo Antônio 2 990 270· 2 720
Faculdade de Ciências
Econômicas de São Pau
lo - 2 700 2 700-
Zona Leste 2 700 150 2 550
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f interessante observar que a Faculdade de Economia São Luís
e a Faculdade de Informática de São Paulo, que ministram as
maiores cargas horárias líquidas, estenderam a duração de
seus cursos para dez .~ nove semestres, respectivamente, al~m
de ampliarem a .carga horária. Essa posição difere da adotada
pela Faculdade de Economia e Administração da Pontifícia Uni-
versidade Cat6lica, qúe tamb~m ampliou a duração do curso pa-
ra nove semestres, mas manteve a carga horária em 2 760 ho-
ras/aula.

No tocante ã carga horária das disciplinas da área contábil,
nota-se tamb~m grandes disparidades entre as escolas, tanto
no volume absoluto de mat~rias ministradas quanto na sua pro-
porcionalidade em relação ã carga horária total. Sem cempu -
tar as horas de estágio, observa-se que a carga horária das
disciplinas da área contábil varia de um mínimo de 720 até o
máximo de 1200 horas/aula, ministrad~s, respectivamente, pe-
la Faculdade de Ciências Jurídicas, Contábeis e Administrati-
vas da Zona Leste de São Paulo e pela Faculdade de Economia
São Luís (Tabel a- 5).:

A proporcionalidade entre a carga horária das disciplinas es-
pecíficas da área contábil e a carga horária total do curso é
um indicador importante do grau de abertura do curso de Ciên-
cias Contábeis para as disciplinas de áreas afins e/ou de forma
ção humanística. Essa proporção oscila de 27,2% na Faculdade
de Economia e Administração da Pontifícia Universidade Cat6li
ca a 42,2% na Faculdade de Ciências Econômicas de São
mantida pela tradicional Fundação Escola de Com~rcio

Paulo,
Álvares

Penteado. Apesar dessa enorme disparidade, a maior frequên -
cia se concentra em torno da média de 33,0% e apenas uma esc~
la ultrapassa o índice de 39,0%. Isso significa que na maio-
ria esmagadora dos cursos de Ciências Contábeis deste municí-
pio, mais de 60% do tempo útil é gasto com disciplinas fora
da área contábil propriamente dita.
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4.4 CARACTERIZAÇÃO DO ENSINO DE CONTABILIDADE NOS CURSOS DE
CIENCIAS CONTÁBEIS

Neste t6pico, ~ apresentado o resultado da tabulação das dis-
ciplinas específicas da área contábil ministradas em 14 facul
dades, pois quatro escolas não forneceram os programas,enqua~
to em uma esses não continham bibliografia, impedindo assim
que todo o universo fosse analisado.

Em primeiro lugar, apresentaremos os dados referentes is mat!
rias consideradas obrigat6rias pelo Conselho Federal de Educ~
çâo , quais sejam: Contabilidade Geral, Contabilidade Comercial,
Contabilidade de Custos "e Audi toria e Análise de Balanços.

Contabilidade Gera1(1)
- Denominação:

· Introdução i Contabilidade
· Contabilidade Geral

Contabilidade
· Contabilidade Introdut6ria

- Período letivo em que ~ ministrada:
· 19 semestre
· 29 semestre
· 39 semestre

Frequência

1

11
2

1

· 49 seme-stre
- Carga horária (horas/ aula por semana):

· 2 aulas durante 1 ano
3 aulas durante 1 ano

· 4 aulas durante I ano

· 4 aulas durante 2 anos

12
12
4

4

1

3
9

1

(1) Em uma mesma escola são oferecidas as disciplinas Contabi
lidade Geral e Contabilidade Introdutória3 com conteúdo e
quivalente à matéria Contabilidade Geral.



- Bibliografia básica indicada: Frequência

EQUIPE DE PROFESSORES DA USP. Contabilidade in-
trodutória. Ed. Atlas. 12

· FRANCO, Hilário. Contabilidade geral. Ed. Atlas. 1

· ALOE, Armando. Contabilidade geral. Ed. Atlas. 1
· ANTHONY, Robert N. Contabilidade gerencial. Ed.

Atlas. 1

Contabilidade. de Custos(1)

- Denominação:
· Contabilidade de Custos
· Contabilidade Industrial e de Custos

14
1

- Período letivo em que é ministrada: .
· 39 semestre
• 49 semestre
• 59 semestre
· 69 semestre
· 79 semestre
· 89 semestre

3
3
8

9
3

3

- Carga horária (horas-aula por semana) :

· 2 aulas durante 1 ano 2

· 4 aulas durante 1 ano 12

· 4 aulas durante 1 semestre 1
- Bibliografia básica indicada:

· MARTINS, Eliseu. Contabilidade de custos. Ed.
Atlas.

· LANG, Theodore. Manual deI contador de custos.
Mexico. Union Tipografica, Editorial Hisp!
no-Americana.

· LEMOS NETO, Nicolau.Contabilidadedecustos
de produção industrial. Ed. Atlas.

· MATZ, Curry & Frank. Contabilidade de Custos.
Ed. Atlas.

· LI, David H. C6ntabilidade de cuStos. Ed. In-
teramericana.-----~-

4

1

2

3

1

(1) Uma mesma escola oferece as disciplinas Contabilidade de
Custos e Contabi li âade Industrial e de Custos.
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. BACKER, Morton & LYLE, E. Jacobsen. Contabi-
lidade de custos - um enfoque de adminis-
traç~o de empresas. Ed. McGraw Hill do
Brasil Ltda.

TERRIL, William A. & PATRICK, A.W. Cost.
account for management. Holt, Hinehart
and Winston, Inc. EUA .

. Não consta bibliografia

Contabilidade Comercial(l)

- Denominaç~o:
· Contabilidade Comercial
· Contabilidade Intermediária (Comercial)

- Período letivo em que é ministrada:
· 39 semestre
· 49 semestre
· 59 semestre
· 69 semestre
· 79 semestre

89 semestre
_ Carga horária (horas-aula por semana):

· 2 aulas durante I ano
· 3 aulas durante I ano

· 4 aulas durante I ano

· 4 aulas durante I semest,re

· 2 aulas durante 2 anos
- Bibliografia básica indicada:

· JACINTHO, Roque. Contabilidade comercial.
Ed. Brasiliense.

(1) Duas escolas apresentam disciplinas denomine
dade-Comercial e Bancária~ com conteúdo de (
Bancária~ sendo~ portanto~ alocada juntamenl
disciplina.

102



F.requência
· FRANCO , Hilário. Contabilidadec'omercial.

Ed. Atlas.
· ANTHONY, Robert N. Contabilidade gerencial.

Ed. Atlas.
· EQUIPE DE PROFESSORES DA USP. Contabilidade

introdutÓria. Ed. Atlas.
GOUVEIA, Nelson. 'Contabilidade. Ed. McGraw

Hill do Brasil.
• Não consta bibliografia

3

I

2

I
2

Análise d'e'Balanço

- Denominaç;io:
· Análise de Balanço
• Estrutura e Análise de Balanço
· Análise e Consolida~ão de Balanço
· Contabilidade de Aplicações Diversas
boração e análise de balanço)

· Contabilidade Geral 11

7
2

1

ICela-
1

1

- período letivo em que ê ministrada:
· 39 semestre
· 49 semestre
· S9 semestre
· 69 semestre
79 semestre

· 89 semestre

6

6

3
3
2

2

Carga horária (horas-aula por semana):
· 2 aulas durante 1 ano 1

1
5
4
1

· 3 aulas durante 1 ano
.. 4 aulas durante 1 ano
· 4 aulas durante 1 semestre
· 2 aulas durante 2 anos

- Bibliografia básica indicada:
· IUD!CIBUS, Sérgio de. Análise de balan~os.

Ed. Atlas. 3
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· HERRMANN JR, Frederico. Análise financeira
das empresas. Ed. Atlas.

· WALTER, Milton Augusto & BRAGA, Hugo Rocha.
Demonstrações financeiras .-enfoqUe ge-
rencial. Ed. Saraiva.

· HERRMANN JR, Frederico. Análise de balanços
pa·ra adriimistraçãófinan'ce'ira. Ed . Atlas.

· WALTER, Milton Augusto. Introdução ã análi-
se de balanço. Ed. Saraiva.

· FRANCO, Hilário, Estrutura, análise e inter
pretaçãode balanços., Ed. Atlas.

· Não consta bibliografia

Audi toria

- Denominação:
Auditoria e Análise de Balanço

. Auditoria
Auditoria e Perícia
Auditoria e Balanços
Auditoria, Revisão e Perícia
Auditoria Contábil

_ Período letivo em que é ministrada:
· 79 semestre
· 89 semestre
· 99 semestre
.109 semestre

_ Carga horária (horas-aula por semana):
· 2 aulas durante 1 ano
· 3 aulas durante 1 ano
• 4 aulas durante 1 ano
• 6 aulas durante 1 ano

_ Bibliografia básica indicada:
FLORENTINO, Américo Matheus. Auditoria.

Rio de .Janeiro, Ed.EGV.
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Frequência

1

3

1

1

1
2

5
4
2
1 . i:!"-",

1
1

12
13
2

'I

1
1

11
1

2



Frequência

! COOK,John W. & GARY,M. Wimble. Auditoria -
filosofia ~ t~cnica. Ed. Saraiva.

· Exposição de Normas de Auditoria n9 1 - 1977.

• MAUTZ,R.K. Princípios de auditoria. Ed.Atlas.

• HOLMES. Auditoria. Uteha.
· NEWTON,Enrique F. Tra"tado de auditoria . Bue

nos Aires, Ediciones Contabilidad Moderna.

· Não consta bibliografia

3

1

3

1

1
3

Comrelação is mat~rias obrigat6ri~s, pode-se observar que a
6nica que tem um padrão bem delineado ~ Contabilidade Geral,
que aparece com essa denominação em 11 cursos, sendo ministra
da no primeiro ano com uma carga horária de quatro aulas sem~

.nais e adotando como livro-texto Contabilidade Introdutória da

equipe de· professores da FEA-USP.

Quanto i disciplina" Contabilidade de Custos, pode-se dizer que
~ ministrada no terceiro ano, com quatro aulas semanais. No
entanto, a grande variedade de indicação bibliográfiça não per
mite visualizar um padrão de corrt eíido dessa disciplina, ape-
sarda ligeira predominância do texto de Elíseu Martins, Con-

tabilidade de" Custos.

A indefinição da carga horária da cadeira de Contabilidade Co
mercial reflete a discussão atual sobre a formadaestruturar os
.currículos dos cursos "deCiênciás Contábeis, .est ando de Lado a visão
tradicional de segmentar o conhecimento contábil por área de
aplicação e, de outro, a visão americana de estruturar o cur-
rículo em níveis de complexidade crescente: bâs í co ~ interme-
diário e avançado. Nesse sentido, enquanto os primeiros mi-
nistram quatro aulas por semana durante um ano, os segundosze
duzem essa carga para um semestre .ou introduzem novo conteúdo,
como pode ser visualizado pela bibliografia apresentada.

O corrt eíido da mat ê r i a Auditoria e Análise de Balanço. foi, em
quase todas as escolas, segmentado e alocado em duas cadeiras,
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uma tratando só de auditoria e outra versando sobre a análise
das demonstrações financeiras. No entanto, as - denominações
dessas disciplinas permanecem bastante confusas, não indican-
do com clareza o conteúdo ministrado - cinco escolas lecio -
nam auditoria numa cadeira denominada Auditoria e Análise de
Balanço. Com relação à bibliografia, não se percebe qualquer
tend~ncia dominante; no entanto, 6 uninime a posição de mini!
trá-la no último ano do curso com quatro aulas semanais.

No tocante à cadeira de Análise de Balanço. nota-se também uma
grande diversidade na denominação da disciplina, mas aqui o
fato mais importante a ser ressaltado é que ela 6 ministrada
pela maioria das escolas no segundo ano do curso, o que, de
acordo com a opinião de diversos professores, ê totalmente i-
nadequado, uma vez que os estudantes não t~m ainda, neste pon
to do curso, traquejo contábil suficiente para acompanhar o
desenvolvimento da matéria.

A seguir, sao apresentados os dados relativos às disciplinas
complementares por ordem de maior frequ~ncia.

Contabilidade Pública
Frequ~ncia

- Denominaç ão:
· Contabilidade Pública
Contabilidade Pública e T6cnica Orçamentária

· Contabilidade e Auditoria no Setor Público
- Período letivo em que 6 ministrada:

69 semestre
• 79 semestre
· 89 semestre
· 99 semestre
109 semestre

9

1

1

1

7
7
2

1

- Carga horária (horas-aula por semana) :
· 2 aulas durante I ano I

· 2 aulas durante 1 semestre 1

3 aulas durante I ano I
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· 4 aulas durante 1 ano
· 4 aulas durante 1 semestre

- Bibliografia básicaindicada:
· OLIVEIRA, Manoel Marques. Lições de Contabi-

lidade pública.
· MARTNER, Gonzalo. Planification y presupuesto

por programas. Mexico, Siglo XXI Editores,
la. edição .

· ANDRADE, Benedicto de. Contab ilidade pública.
Ed:"Atlas.

· ANGELICa, João. Gon"tabilidade pública. Ed.
Atlas.

· Não consta bibliografia

Contabilidade" Ge"rencial

- Denominação:
· Contabilidade Gerencial
• Administração Contábil

- Período letivo em que e ministrada:
· 69 semestre
· 79 semestre
· 89 semestre
• 99 semestre
· 109 semestre
Carga horãriaCho:r:as-aulapor semana):
· 2 aulas durante I semestre
· 3 aulas durante I semestre
· 4 aulas durante 1 ano
· 4 aulas durante 1 .semestre

Frequência
5

3

1

3

2

1
4

9

1

2

5
6
1

i

1

1

5
3

- Bibliografia básica indicada:
IUDfCIBUS, Sérgio de. Contabilidadegerencial.

Ed. Atlas. 5
· TUNG, Nguyen H. Contro ladoria financeira das

empresas. Edições Universidade-Empresa Ltda. 1
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Frequência
· ANTHONY, Robert N. Contabilidade gerencial.

Ed. Atlas.
· BIERMAN JR, Harold & DREBLIN,Allan R. Conta

bilidade ge'rencial. Editora Guanabara
Dois.

· Não consta bibliografia

1

1
2

ContabilidadeBancâri a

- Denominação:
· Contabilidade Bancária e de Seguros(l)
· Contabilidade Bancária
· Contabilidade Comercial e Bancária
· Contabilidade das Instituições Financeiras

- Período letivo em que 6 ministrada:
• S9 semestre
· 69 semestre
79 semestre

· 89 semestre

3
2

2

1

2
2

5

6

- Carga ho.r âr í.a (horas-aulas por semana):
· 3 aulas durante 1 ano
· 4 aulas 'durante 1 ano
· 4 aulas durante 1 semestre
· 2 aulas durante 1 semestre 'e

4 aulas durante 1 semestre

- Bibliografia básica indicada:

3

3

1

1

· ALDREGHETTI, Angelo. T6crticab'ancârí.a , México,
Fundo de Cultura Econômica. 1

· BANCO CENTRAL DO BRASIL. 'Planos''con'tãbeisdas
instituições financeiras. Brasília, 1978. 1

• BOUZAN, Ari. Os bancos comerciais do Brasil.
Edição'da'Federação Brasileira das Associa
ções de Bancos. 2

-------
(1) Classificada neste grupo em função da predominância do

conteúdo programático.
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Frequência
· SILVESTRE, Antônio A. Contabilidade bancária.

Ed. Atlas. 1
· ALOE, Armando. Contabilidade bancária.

Atlas.
• Não consta bibliografia

Ed.
1
2

Contabilidade Avançada
- Denominação:

· Contabilidade Avançada
· Contabilidade 111 e IV

4

1

- Período letivo em que é ministrada:
• 59 -s eme s t r e

· 69 semestre
· 89 semestre
· 99 semestre
.109 semestre

2

1

2
1
1

- Carga horária (horas-cau La por semana):
· 2 aulas durante 1 ano 1

· 2 aulas durante 1 semestre 1

· 4 aulas durante 1 ano 1

· 4 aulas durante 1 semestre 2

- Bibliografia hás ica indicada:
· NEIGS, Walter B., MOSICH, A.N. & LARSEN, E.

John. Modern advanced accounting.
York, McGraw, Hill, 1975.

· BARBER, Richard J •.Empresas mu'ltínací.onaí s .
Ed. Atlas.

New
1

1

· IUD!CIBUS, Sérgio de e outros. Máni.fal.de
contabilidade das sociedades poraçoes.
Ed. Atlas.

• Não consta bibliografia
Cont'abilidade Tributária

2
1

- Denominação:
· Contabilidade Tributária 2
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o Contabilidade e Prática Fiscal
o Contabilidade Fiscal
o Planejamento Contábil Tributário

Frequência
1
1
1

- Período letivo em que é ministrada:
o 59 semestre 1
o 79 semestre 2
o 89 semestre 4.

- Carga horária (horas-aula por semana) :
o 2 aulas durante 1 ano 2.

o 2 aulas durante 1 semestre 1

o 4 aulas durante 1 semestre 2.

- Bibliografia básica indicada:
o FRANCO, Adernaro Aspe'cto'sfisCais dobal'anço o

Edo Atlas.
o SOUZA, Rubens Gomes de o''Co'nlp'ê'ndiode 'legisla-

ção tributária.
• LATORRACA, NiltonoLegis'laçãotributária. Ed.

Atlas.
. Não consta bibliografia

1

1

1
2

COntr:óla:doria

- Denominação:
• Controladoria
• Controladoria Financeira

4
1

- Período letivo em que é ministrada:'
o 79 semestre

89 semestr e
- Carga horária (hor-as+au La por 'semana}:

• 2 aulas durante 1 ano
• 2 aulas durante 1 semestre
· 4 aulas durante 1 semestre

4
3

2
1

2
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Frequência
- Bibliografia básica indicada:

· KANITZ, Stephen Char1es. Contro1adoria-teo-
riae casos. Pioneira.

· TREUHERZ, Ro1f Mário e outros. Problemas de
controlador"ia, contabilidade gerencial e
finanças. Pioneira.

• WELSCH, G1enn A. Orçarnentoempresarial-p1a-
nej ániento 'e controle 'do .Iucro . Ed.At1as.

· HORNGREENN, Char1es T .Cont'ab'ilidadedeCus
t'os'-'Um 'enfoqÜe 'admí.ní.st.r'atí.vo.Ed.At1as.

· TUNG, Nguy en H.CbiltI'61adoriafinau'ceirá das
empr esas. Edições Universidade-empresa Ltda.

1

1

1

1

1

- Denominação:
• Sistemas Contábeis
Análise de Sistemas Contábeis

• Projeto de Sistemas Contábeis(l)
· Sistemas de Informações Contábeis (1)
• Auditoria de Sistemas (1)

2
2

1
1

1

_ Período letivo em que 'é ministrada:
· 69 semestre
• 79 semestre

89 semestre
· 99 semestre
· 109 semestre

1
3
4
3
1

- Carga horária (horas-aula por semana):

· 4 aulas durante 1 ano 3

· 4 aulas durante 1 semestre 3

· 4 aulas durante 3 semestres 1

(1) Disciplinas indicadas no curriculo da Faculdade de Infor-
mática de são Paulo; a bibliografia não está disponivel.,
porque as mesmas ainda não foram ministradas" já que a f~

culdade foi instalada em 1981.
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Frequência
- Bibliografia básica indicada:

· GIL. Antônio de Loureiro. Sistemas de infor-
mações contábeis. Ed. Atlas.

· CUSHING. Barry E. Addison. Accotmting infor-
mat"io"n"sy"s"t"emsánd"b'lI"sinessbrganiza tions.
WesleV Publishing Company.

• Não consta bibliografia

2

1
4

Contabilidade Ag"r"rco"la"
- Denominação:

• Contabilidade de Aplicações Diversas - Conta-
bilidade Agrícola

· Contabilidade Agrícola e de Transportes
• Contabilidade de Empresas Diversas

- Período letivo em que é ministrada:
• 79 semestre
• 89 semestre

1
1

1

2

3

- Carga horária (horas-aula por semana):
· 2 aulas durante 1 ano

3 aulas durante 1 ano
· 4 aulas durante 1 semestre

1

1
1

- Bibliografiabãsica indicada:
· ALOE. Armando & VALE. Francisco" 'Corrt.abi.Lidade

."ag"r"Í:c"61a. Ed. At Las, 3

Teoria: "C<:intâbil
Denominação:

Teoria ·Contãóil
• Estudos dos Princípios Contábeis

- Período letivo em que é ministrada:
· 79 semestre
•"99 semestre

1
1

1
"I
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Frequência
- Carga horária (horas-aula por semana):

· 2 aulas durante 1 semestre
• 4 aulas durante 1 semestre

1
1

- Bibliografia básica indicada:
• IUDfCIBUS, Sérgio de. Teori'a''daCon't'abilidade.

São Paulo, Ed. Atlas.
Não consta bibliografi~ ,

1
1

Disciplinas que Ap'arecem Apenas Uma Vez
- Perícia Contábil:

· carga horária de duas ~ulas por semaria, ministrada no no-
no semestre;

• bibliografia indicada:
ALONSO , José Rojo• Normas e procediment'os 'doeFerrci'a jÜdi-

'tial. Ed. Atlas.

- Contabilidade de Segúros:
carga horária de quatro auTas por semana, ministrada no sé
timo.semestre;
bibliografia indicada:
SANTOS, Amílcar.Sêguro. Ed. Record.

_ Contabilidade Industrial e Agrícola:
• carga horária de três aulas por semana, ministrada noséti
mo e.oitavosemestres;
bibliografia indicada:
FRANCO, Hilário. 'Con:t'abiTid'ad'c(Tn'dÜs't'r'lal.Ed. Atlas.

- Prática Profissional de Contabilidade:
. carga horária de duas aulas por semana, ministrada no séti
mo e oitavo semestres;

• sem indicação bibliográfica.

Quando se observa o rol de disciplinas complementares que fig~
ram atualmente ~os currículos dos cursos de Ciências Contábeis
da cidade de São Paulo, tem-se a nítida impressão~ de que esses
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foram montados através de um processo de recorte e colagem
das disciplinas constantes do currículo implantado na Faculda
de de Economia e Administração da USP. em 1971. e do currícu-
lo estabelecido no Decreto n9 17 329, de 28/05/26. que regul~
mentou o ensino comercial e criou o curso de contador.

Relativamente às disciplinas complementares, pode-se dizer
que. no presente momento. os dois currículos citados exercem
influência de igual Lntens í.d ade , já que em ambos existem dis-
ciplinas de alta e baixafrequência, como pode ser visto no
Quadro 8. Essa situação deve se alterar brevemente, poisgtan
de parte das escolas apontaram a necessidade de reformulação
curricular e·outras já iniciaram esse processo.

~ necessário dizer ainda que. em algunas currículos atua í s.sur
gem disciplinas que indicam uma nova tendência de estrutura -
ção curricular, tais como Contabilidade Avançada e Teoria Con
tábil. Entretanto, apesar da inclusão ou ausência de uma ou
outra discipliria, aumento ou dimi.nuição de carga horária, po-
de-se afirmar que quase todós os currículos atuais dos'cursos
de Ciências Contábeis são bastante similares, não tendo nenhu
ma marca própria em termos de comprometimento com uma .escola
de contabilidade ou com um segmento do mercado de trabalho a
ser atendido.

Duas exceções devem. no entanto, ser destacadas: a primeira se
refere ao curso de Ciências Contábeis da Faculdade de Econo -
mia e Administração da USP, notório pelo seu caráter inov-ador
e centro de irradiação da Escola Americana de Contabilidade,e
a segunda, à Faculdade de Informática de São Paulo, que im-
plantou o curso de Ciências' Contábeis em 1981. O currículo
transcrito a seguir enfatiza marcantementea análise de sist~
mas, objetivando formar um profissional que domine o conheci-
mento da área contábil e o ferramental da computação, ou seja,
um profissional do futuro - o engenheiro contábil.
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CURR1cULO PLENO DO CURSO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS
(Com ênfase em análise de sistemas)

PRIMEIRO CICLO
N9 de Horas-aulaPrimeiro Semestre

M:atemática I
Contabi1idade I
Economia I
Direito
Introdução ao Processamento de Dados
Introdução ã Psicologia
Estudo de Problemas Brasileiros I
Educação Física

60
60
60
60
60
30
30

Segundo Semestre
Matemática 11
Contabilidade 11
Economia 11.
Introdução ã Administração
Psicplogia Aplicada ã Administração
Lingua~em e programaçio I
Es~udo de Prohlemas Brasileiros 11
Educação Fí.síca

60
6.0
60
60
60
30
30

SEGUNDO CICLO

Terceiro S~mestre
llgebra e L6gica I
Estatística I
Economia 111
Cálculo Numerico
Linguagens e Programação 11
Direito Comercial
Contabilidade Comercial
Educação Física

60
60
60
60
30
60
60"

Quarto Semestre
1lgebra e L6gica 11
Estatística 11
Teoria Geral da Organização
Linguagens e Programação 111
Direito Tributário
Organização de Arquivos
Estrutura de Dados
Educação Física

60
60
60
60
60
30
"3.Q

--Continua •••

115



Currículo Pleno do Curso de Ciências Contábeis Conclusão

Quinto Semestre
Estatística 111
Linguagens e Programação IV
Ticnica Comercial
Organização e Metodos
Pesquisa Operacional I
Legislação Social
Educação Física

NQ de Horas-aul
60
60
60
60
60
60

Sexto Semestre
Análise de Sistemas I
Sistemas Operacionais
Contabilidade de Custos
Pesquisa Operacional 11
Sistemas Contibeis
Estrutura e Análise de Balanço
Educação Física

60
60
60
60
60
60

Setimo 'Semestre
Análise de Sistemas 11 30
Projetos de Sistemas Contábeis I 60
Pesquisa Operacional LII 60
Contabilidade Gerencial 60
Teleprocessamento ' 60
Contabilidade das Instituiç~es Fi~ancei~as I 30
Teoria Contábil 60
Educação Física

Oitavo Semestre
Análise de Sistemas 111 60
projetos de Sistemas Contábeis 11 60
Administração de Projetos &0
Contabilidade das Instituiç~es'FinanceirasII 60
Sistemas de Informaç~es Contábeis 60
Audi toria Contábil I. 60
Educação Física

Nono Semestre
Projetos de Sistemas Contábeis 111
Gerincia ~ Controle do CPD
Auditoria Contábil LI
Auditoria de Sistemas
Análise de Projetos
Educação Física

60
60
60
60
60

Estágio:
Os alunos estao obrigados a um estágio supervisionado,em
empresa p~blica ou privada, na área de processamento de
dados aplicado às Ciências Contábeis, com duração de seis
meses ~ um mínimo de 300 horas.
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QUADRO 8
RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS DA ÁREA CONT'ÁBTLDOS'CURR!'CULOS' ATUAIS ,COMPARADA COM AS DO CURRIcULO

USPI71 E DO DECRETO' N9' 17 3'29' •. DE 28I0512 6

CURRIcULOSATUAIS '.,''

DISCIPLINAS OBRIGATORIAS
Contabilidade
Contabilidade Comercial
Contabilidade de Custos
Análise de Balanços
Audi toria

~~ DISCIPL1NAS COMPLEMENTARES--.]

Contabilidade PGblica
Contabilidade Geiencial
Contabilidade Bartciria
Contabilidadede Seguro
Contabilidade Tributária
Controladoria
Sistemas Cdrttibeis
Contabilidade Agrí,cola ,
Contabilidade Industrial
e Agrí.cola
Perícia Con t âbil
Prática Profis~ional de'

I Contabilidade
I Contabilidade, Avançada

Teoria Con t âbi I. : .... \ .. , ... , ... ,

FREQtmNCIA,,CURR!CULO USPl71

11
10
8

1
5
5
4
3

1
1

1
5
2

DECRETO N9 17 329, DE 28/05/26

Contabilidade Geral Contabilidade Geral
Contabilidade ComercialContabilidade Mercantil
Contabilidadede CUstos
Análise de Balanços
Auditoria

Contabilidade Gerencial

ContabilidadeFiscal
Controladoria
Sistemas Contábeis

Contabilidade Pública
ContabilidadeBancária e de Campa-
hhias'de Seguros

Organização e Contabilidade Indus-
trial e Agrícola



4.5 CARACTERIZAÇÃO DAS MODALIDADES DE PRÃTICA CONTÃBIL ADOTA
DAS NOS CURSOS DE CIENCIAS CONTÃBEIS

A forma de aproximar o estudante da prática contábil utiliza-
da nos cursos de Ci~ncias Contábeis i difícil de ser avaliada,
já que quase a metade das escolas não respondeu a esse quesi-
to.

Pela Tabela 7, pode-se observar que o estágio, considerado a
forma mais adequada de prática contábil no IV Encontro dos Pro
fessores do Ensino Superior de ContabilidadeCl), i utilizad~
em apenas cinco cursos na cidade de São Paulo. Ressalte-se,
no entanto, que não foi possívei.aquilatar a efici~ncia does
tágio praticado pelos estudantes do município.

O escri t ô rio-mode I'o, por sua vez, embora,.tenhasidouma modalidade
importante muito utilizada nos ensinos ticnicos de contabili-
dade, não consta aqui em nenhum curso e a monografia de con-
clusão do curso é exigida em apenas uma escola.

No item "outras modalidades", cinco escolas apontaram a reali.
zação de exercícios durante o curso. A nosso ver, isso não i
uma forma de prática contábil, mas apenas um recurso didático
de fixação de conceitos ministrados em aula, utilizado em to-
dos os cursos.

Neste tópico, deve-se destacar uma finicanovidade, que é a ca
deira de Prática Profissional de Contabilidade, com duas -au-
las por s.emana,.onde os alunos, organizados em grupo e ori en-
tados pelo professor, executam du'rante o ano ies co í ar um traba
lho t-eóricoversandosobrequalquerdí.scipl ína na área contábilvista
durante o curso ou descrevem rotinas contábeis utilizadas em
alguma empresa a que os alunos tenham acesso.

(1) Realizado em outubro/81 na cidade de Blumenau-SC e promo-
vido pela Associação dos Professores do Ensino Superior
de Contabilidade(APESC) e pela Fundação Educacional da Re
gião de BlumenaU(FURB) - anais ainda não publicados.
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TABELA 7
MODALIDADES DE PRÃTICACONTÃBIL

DISCRIMINAÇAO FREQUENCIA

Estágio

Escritório-modelo

Monografia de Conclusão do Curso

Resolução de Bxe r-c Ic í.os Durante o Curso

Disciplina Prática Profissional de Contabi-
lidade

Não Responderam o Quesito

5

1

5

1

8

NOTA: Em uma mesma escola são exigidos o estáglo e a monogra-
fia de conclusão do curso.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino comercial, regulamentado no início do século e inte-
grado por uma pequena rede de estabelecimentos, embora tives
se como objetivo ministrar um conhecimento eminentemente prá-
,tico, formava uma elite profis~ional que atendia .plenamértte
ã incipiente demanda da época. Com a ampliação do mercado de
trabalho, quer pela expansao econômica, quer pela obrigatori~
dade de as empresas manterem profissionais habilitados por im
posições legais, colocou-se a necessidade da massificação do
ensino comercial.

Assim, assí.s t e+se , nas décadas de 30 e 40, a um acentuado cre~
cimento dos cursos de guarda-livros e contadores, paralelame~
te ã deterioração da qualidade do ensino ministrado. De nada
adiantaram as sucessivas reformas do ensino comercial e a gra
dativa ampliação de controles sobre as escolas, já que o pro-
blema central da falta de professores qualificados e do aumen
to do número de alunos por sala não foi tocado.

A criação dos cursos de Ciências Contábeis, em nível superior,
foi colocada na ordem do dia como forma de superar as defi-
ciências do ensino comercial e a única capaz de atender ã ne--cessidade de se formar contadores em pequeno numero. mas de
alto gabarito, criando-se. com isso. um novo patamar educacio
nal, necessário ã formação de uma elite profissional. Entre-
tanto. tal medida nao representou uma ruptura com o ensino co
mercial praticado até então, na medida em que herdou do anti-
go curso de contador sua estrutura, seus professores e sua
bibliografia. O marasmo em que se debateu na década de 40. e
50 é reflexo disso.

121



Na década de 60, ocorreram profundas mudanças no campo educa-
cional. De um lado, quebrou-se o caráter de rigidez dos cur-
rículos - tradição acentuada na evolução do ensino comercial

e implantou-se uma nova visão de educação, onde não mais
se fixavam currículos plenos, mas currículos mínimos, estabe-
lecidos em termos de matérias, o que permitia às instituições
de ensino desdobrá-las em disciplinas e ainda criar outras
que julgassem necessárias à formação dos contadores.

De outro lado, ganhou corpo o curso de Ci~nci~s Contábeis mi-
;

nistrado pela Universidade de São Paulo que, através de alguns
professores .formados pela "Es co La r Ame ricana' de Contabilidade,
introduziu no Brasil novos métodos de ensino de contabilidade,
tornando-se pólo irradiador de uma nova tendência. Assim,
os cursos de Ciências Contábeis da cidade de São Paulo, inst~
lados em sua grande maioria na década de 70, exibem na confi-
guração de seus currículos a marca de duas fortes influên-
cias: a do curso de contador, implantado em 1926, e a do cor-
rículo implementado na Universidade de São Paulo, em 1971.

Dessa forma, sob o impacto de duas tendências diferentes e
como resultado de seu próprio processo de expansão, que se deu
exélusivamente na rede privada, onde predominam os professo-
res horistas, os cursos de Ciências Contábeis de São' Paulo
nao conseguiram diferenciar-se uns dos outros, traçando obje-
tivospróprios, e nem optar por uma das tendências, já que as
instâncias que poderiam fazê-lo os departamentos nao pas
samde mera figura estatutária na maioria das escolas.

Outro. aspe ct o.ca.cs er notado-c-é-que--esses-cuFsOS"pa-dec-em-os mes-
mos problemas do ensino comercial da década de 40. Sua rápi-
da expansão trouxe consigo as sequelas da insuficlência quan-
titativa e qualitativa de professores, o excessivo número de
alunos por sala e, consequentemente, a queda na qualidade do
ensino. Quanto ao mercado de trabalho, pressionado pelo au-
mento do grau de complexidade da economia, pela disseminação
do sistema de escrituração por computador e pelas mudanças
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institucionais ocorridas nos últimos anos, começou a diminuir
seu ritmo de crescimento e a exigir maior qualificação técni-
ca dos contadores, requerendo um novo tipo de profissional
(ainda que em pequenas quantidades) que a maioria dos cursos
nao está conseguindo formar.

Surge daí a necessidade de reformulação curricular, sentida e
apontada por diversas escolas de São Paulo. Um dos rumos des
sa mudança proposto pelo professor Sérgio de Iudicibus seria
no sentido de enfatizar, no curso de graduação, o estudo de
métodos quantitativos, de ciências de comportamento humano, de
sistemas de informação e de princípios de contabilidade, obje
tivando comprometer o estudante com uma especial{zação contá-
bil através da intensificação do estágio supervisionado, sem
prejuízo da indispensável formação geral. O aprofundamento do
estudo de contabilidade seria feito a nível de mestrado, que
deveria voltar-se para o atendimento do mercado de trabalho.

De certa forma, essa proposta já começa a ser implementada, ha
ja vista a formulação curricular da Faculdade de Informática
de São Paulo, que ministra0 mais jovem curso de Ciências Con
tábeis de são Paulo. Ressalte-se, no entanto, que a reformu~
lação curricular não será capaz de resolver os atuais proble-
mas desses cursos se esta não vier acompanhada de profundas
mudanças na estrutura educacional, de forma a incentivar a
formação de um maior número de docentes e pesquisadores, crian
do condições econômicas para que esses possam permanecer em
tempo integral nas escolas, a fim de'que consigam dar efetiva
mente um novo conteúdo aos currículos adotados.

Finalizando, apontaremos algumas medidas, que, embora nao
atinjam o amago.do problema, se implementadas muito contri-
buiriam para elevar a qualidade dos cursos de Ciências Contá-
beis e valorizar a profissão dos contadores:
- manter o atual caráter de flexibilidade dos curriculos

meio século de rigidez não conseguiu melhorar em nada a qua
lidade dos cursos ~ , incentivando o debate interno, para
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que cada escola encontre a formulação mais adequada ã sua
clientela específica, assim como o debate externo, objeti-
vando generalizar as experiências;

- ampliar a duração do curso noturno sem aumentar a carga ho-
riria, propiciando ã grande massa que estuda e trabalha con
dições para a execução de trabalhos fora da classe e para o
estudo pr~vio, aumentando assim a eficiência das aulas mi-
nistradas;

- incentivar a adoção do estigio supervisionado, a melhor for
ma de aproximar o estudante da pritica contibil;

- estimular os t~cnicos de contabilidade a ingressarem nos
cursos ,de Ciências Contibeis e criar condições para que isso
ocorra atrav~s da alteração do atual vestibular;

- unificar a categoria dos contabilistas e instituir o exame
de qualificação para o registro profissional.

124



B I B L I O G R A F I A



B I B L I O G R A F I A

ALMEIDA, Clodomiro Furquim de. Observações de um contabilis
ta. Revista Paulista de Contabilidade. 85/86, jUl-ago/3l.

ANDRADE, S.S. O ensino comercial. Revista Paulista de Conta-
bilidade 6, setembro/23.

ANUÁRIO ESTAT!STICO DO BRASIL - 1936 a 1980.

AO POBLICO E AOS CONTABILISTAS E ECONOMISTAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO. Revista Paulista de Contabilidade 26l,rnarço/46.

ARAUJO, Lúcia Silva. Legislação do ensino superior. Rio de
Janeiro, Renes, 1973.

BOUCINHAS, José da Costa. O ensino comerc ial ."Revista" Pau-
lista de Contabilidade 180, junho/39 •

. (discurso) Revista PaUlista de Contabilidade 257/----
258, nov-dez/45.

CAMARGO, Ynel Alves de. O contabilista e as prerrogativas pr~
fissionais. Revista Br~sileira de Contabilidade 20, jan-
mar/77 .

. A palavra do Presidente. Revista Brasil~iy~de Con-
-----

tabilidade 12, jan-mar/75.

CURSOS DE CONTADORES (da Folha da Manhã) Re~ista Paulista~---------~--~~
de Contabilidade 257/258, nov-dez/45.

126



EDITORIAL. Revista Paulista de Contabilidade 264, junho/46.

EXPOSIÇAO ~E MOTIVOS apresentada pelo Ministro da Educaçãoao
Exmo. Sr. Presidente da República (Lei orgânica do ensino
comercial - Decreto n9 6141, de 28/12/43). Revista Pau-
lista de Contabilidade 234, dezembro/43.

FONSECA, Tito Prates da. (discurso) A Escola de Comércio Ál-
vares Penteado em seu 409 aniverSirio de fundação - 1902-
1942.

FRANCO, Hilário. A importância do contador no cenário econo-
mico e social. Revista Brasileira de Contabilidade 34,jul-
set/80.

GOMES, Josir Simeone. A profissão contábil no Brasil ~ uma
visão critica. Revista de Administração de Empresas 2
(19), abr-jun/79.

HERRMANN, JONIOR, Frederico. Oração de aniversário. Revista
Paulista de Contabilidade 85/86, jul-ago/3l.

· Os bandeirantes e o café. Revista Paulista de Con-----
tabilidade 91/92, jan-fev/32.

· (entrevista) Revista Paulista de Contabilidade 234,----
dezembro/43.

• (discurso) Revista Paulista de Contabilidade 85/86,----
jul-ago/31.

IUDICIBUS, Sérgio de. Teoria da contabilidade. São Paulo,Atlas,
la. edição, 1980.

IUDIcIBUS, S. e outros. Manual de contabilidade das socie-
dades por ações (aplicável também às demais sociedades)
São Paulo, Atlas, la. edição, 1979.

127



JAMBEIRO, José Américo (declarações) Revist,a Paulista
tabilidade 264,junho/46.

deL~
LANARO JONIOR, Salvador. O estudo da contabilidade no

silo Revista Paulista de Contabilidade 265, julho/46.

f
I:

Bra"':

LIMA, J. G. de. O valor de uma classe. Revista Paulista de
Contabilidade 183, nov/39.

LYRA, João (discurso)·Revista Paulista de Contabilidade '20/
23, fev-mai/26.

cursos de nível superior. Brasília, Departamento
mentação e Divulgação, 2a. edição, 1975.

E CULTURA/CFE. Currículos mínimos Idos
1:----

de Doeu
!i

,I,:

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO

NORMAS,DA PROFISSÃO DO CONTABILISTA. Legislaçao
ções. Conselho Federal de Contabilidade, 1979.

e IIReSrU-
I,
I;
I,
I'REVISTA PAULISTA DE CONTABILIDADE 33, abr-jun/80.

RODRIGUES FILHO, Antônio Peres. A evolUçã'o doertsino co~er-
j~

.::c-=i:..::a:.::l~n:..:o:-....:.B:..:r:....:a:....:s:....:1=-·l=--e~.::.a--=.f..:.o.:..r.::.m:..::a~ç..:.ã:.:o---=d:.:o:........:c:....:o:..:n.:..t:....:a=-d=-o.:..r=--~C.::.a..::u..::d..::i..:.t.::..o.::..r...!,---=c:.:o~nlt r0-

lador ~ perito-contibil) n~ UniverSidade de São. Pa~lo.
São Paulo, 1981 (mimeo)

SÃ, A. Lopes. Realidades, observações e sugestões sobre!
profissão do contabilista no Brasil. ReVista Brasileir~ de
Contabilidade 14, jul-set/75. I

SANTOS, D. (palestra) Revista Paulista de Contabilidade·· i 33/
34, mar •..abr/27.

a

SILVA, Laércio Batista da. A contabilidade no Brasil: as~ec-
tos do desenv6lvimento por influ~ncia da legislaçã6 ~ do

icontabilista (dissertação de mestrado) São Paulo, 1980.
1

I
i
I

128



TREVISAN, Glória Della Monica. As atividades profissionais
dos bacharéis em Administração graduados pela Universi-
dade de São Paulo de 1964 a 1974 em São Paulo (disserta-
ção de mestrado) são Paulo, 1977.

VAZ, Raul. o ensino comercial. Revista Paulista de Contabi-
lidade 1 (1), junho/22.

VAZ, Zeferino (declarações) Revista Paulista de Contabilida-
de 259,janeiro/46.

129



,,

RELACÃO DE TABELAS E QUADROS,



RELACÃO DE TABELAS,

1. Evolução do Numero de Alunos Matriculados nos
Cursos de Ensino Comercia1- 1931/41 - Brasil 46

2. Diplomas Registrados nos Orgãos Competentes da
União - 1923/78 - Brasil 78

3. Evolução do Registro de Contabilistas no Con-
selho Regional de Contabilidade - Estado· de
São Paulo - 22/09/75 - 31/01/82 83

4. Caracterização Geral dos Cursos de Ciências Con
tãbeis - Municipio de São Paulo 93/94

5. Carga Horãri a dos Cursos de Ciências Contãbeis
Municipio de São Paulo 97

6. Carga Horãria Liquida dos Cursos de Ciências
Contãbeis - Municfpio de São Paulo 98

7. Modalidades de Prãtica Contãbi1 119

'-'-

131



RELACÃO DE QUADROS,

1. Decreto nQ 1 339, de 09/01/1905 - Estrutura
do Ensino Comercial 15

2. Decreto nQ 17 329, de 28/05/1926 - Estrutu-
ra do Ensino Comercial 19

3. Decreto nQ 20 158, d~ 30/06/1931 - Estrutu-
ra do Ensino Comercial 26

4. Decreto-lei nQ6 141 (28/12/43), regulamen-
tado pelo Decreto-lei nQ 14 373 (28/12/43)
Estrutura do Ensino Comercial 38

5. Comparativo dos Currfcu10s Legais dos Cur-
sos de Ciincias Contãbeis

6. Comparativo das Disciplinas da -Area Contã-
bi1, Contidas nos Currfcu10s de
Contãbeis e no Curriculo do Curso
dor

Ciincias
de Conta-

57

7. Faculdades que Ministram Cursos de Ciincias
Contãbeis - Munic;pio de São Paulo 62

8. Relação das Disciplinas da Area Contãbi1
dos Curricu10s Atuais, Comparada com as do·
Curriculo USP/71, e do Decreto nQ 17 329,de
28/05/26 117 '-'-

132



ANEXO



QUE S T I O N A R I O

NOME DA INSTITUIÇAO: --=-_

1) INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O CURSO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS:

IA) DATA DE INíCIO DO CURSO

IB) DOS TURNOS:
'TURNO

D Matutino

D Vespertino

D Noturno

IC) DA PERIODIZAÇÃO:

SISTEMA

D Semes t r a l

O Anual

N9 DE VAGAS

N9 DE PERlODOO

2) INFORMAÇÕES DIDÁTICO-PEDAGOGICAS DO CURSO DE CIÊNCIAS CON-
TÁBEIS:

2A) FAVOR ANEXAR:-Copia do CURRfcuLO .ATUAL, indicando a seriação das
disciplinas. (BÃSICO E PROFISSIONALIZANTE)

-Copia dos PROG~ das disciplinas ministradas (In
clusive Bibliografia)

2B) O ENSINO DE CONT.ABILIDADEÊ COMPLEMENTADONA PARTE PRÃTICA POR:

o ESTÁGIO

DESCRIT()RIO-MODELO

O MONOGRAFIADE CONCWSÃO DE CURSO

I I OUTRASMODALIDADES. QUAIS? _

2C) O DEPARTAMENTODE ENSÍNO DE CONTABILIDADE DA INSTITUIÇÃO CONSIDE-
RA A ESTRUTURAÇÃOATUAL DO CURRlaJLO ADEQUADAÃ FORMAÇÃO-1m AIlJ-
NOS? ~

2D) LISTAGEM DAS DISCIPLINAS DA ÁREA DE CONTABILIDADE COMINDICAÇÃO
DO ATUAL RESPONSÁVEL.

DISCIPLINA NOMEDO PROFESSOR


